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MINISTÉRIO DA FAZENDABANCO CENTRAL DO BRASIL

Departarriento Reolonal
de. Belo :Horizonte

-Núcleo Regional
de- Fiscalização Bancária

,3ESPAOLX0 DO COORDENADOR

De 18,7;77, deferindo, na forma
dors pàxçeeres, o xequors.go	 pro-

cesso numero MI-H-77-75 — Banco
Mercantil de Brasil S.A. — Belo
Horizonte (MG).

Aumento de capital de	 .....
Cr$ 140.300.000,00 para ........
Cr$ 200.000.000,00 e Reforma Parcial
dos Estatutos — As. Os, Ge. de 14
de fevereiro de 1977 e de 15 de julho
de 1077.

BANCO :DO ,BRASIL S. A.

Carteira ele Comércio Exterior
coNuNcApo N9 605

A Carteira de Comércio Exterior
(OACEX) do Banco do Brasil S.A.
comunica que o Conselho Monetá-
rio Nacional reduziu para Cr$ 18,00
por caixa com 20 latas de 000iril,

equivalente, o subsidio referente às
vendas no enre.cado interno de óleo
de soja, realizadas a partir de 35.7:77
inclusive.

2. Resolveu também o Conselho
Monetário Nacional suspender, a
partir daquela date, o pagamento do
subsidio relativo ao farelo e torta de
soja.

Rio de Janeiro, RJ, 25 de julho de
197T. — Benedieto Pousem, Moreira

Diretor — Hélio ICcolau lifartfus —
Chefe do Departamento-Geral de

Exportação.

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

-SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL' DA MARINHA

MERCANTE
RESOLUÇõES. DA SUNAMAM

1Ç9 5.345 — TRANSPERENCIA DE
DOMINIO DB:WISBA1CA.ÇA0

A Superintendência Nacional da
Marinha Mercante, usando das atri-
Calções que lhe sao conferidas pelo
Decreto n9 '73.833, de 13 de março de
1974, artigo ,29,--itein R, alínea, "l», Te-

Registrar a transferência de domí-
nio dg •mbar,raçao "Lusobro,sil , -da
Navegação ag Cabotagem Wildberger
S. A para, a Erota de petroleires ao
Sul Ltda. — . PETROSUL, conforme
cecritura pública, de compra -e venda

•lavrada ,a 4 de fevereiro do corrente .
.ano, (Proc, R-7714113).

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1971.
— Manoel Abucl, Superintendente

lkt9 5.346 — AVERBAÇAO DE
AUIN.IWITO DE CAPITAL SOCIAL
A. Superintendência Nacional da

Marinha Mercante, usando das ,atra:-
buiçõe,s que lhe são conferidas pelo

Decreto 119 73.838, de 13 de março de
1974, resolve.:

Averbai', nos termos do Decreto ri9
62.883 de 11 de março de 1968, à mar-.
geni do registro de antorizaçãOde fun-
cienamerito na navegação de cabota-
gem, da Navegação Antonio Ramos

sediada em Itaja,i, Estado de
Santa Catarina; a elevação do Capital
sOeial de Cr$ 14.400.90000 pára -Cr$
19.000.000,40, aprovado na Assembléia
Geral Extraordinária de 31,3,1977.
• Rio de Janeiro, 28 de julho de 1977.
— Manoel Abud, Superintendente

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
SUPERIN3ENDÈNC1A DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA

Wenn 110 12Z	 dina 1/Z u11

o SUPWItCPAIDMIT1 DA ,ttPnilriwntr4XA DO I*.

10=-OTAU1M tb, =O, ig* znázu 210 X1.09 das atribui0es que
Zbo 0,./f':-Ce	 117.V.1.00	 Dgcreton9 73.632,

00xoír..0 5.-íg M4, fa.N9 £3:a.VIAter fttle costa ag
tr'rOÇC,CSO119,..V.02 273/70/ ',CazO:tn,/ tO8-1...,enlosdo 25,X1r4 g0 99 dç)

42.1.,,,M, 40;2 4e 0.ozgo4ro :ao 1974:

ao .ZPXO,sati ÇO:lidet teatledrada nag peo
feices Oti:nbolesidasii	 DX2Z 119 241., de 1,9 de

1 4- 111,4o . de 4P7r,i t projetO	 Panearaent> gnaAteixo ta eopre

ta vt.nue4x-P.A9G 	 CorttaeiC. 2,WT/10.1-,,inf 5ediada

".4140 ;',7" zaud4W, xot val.w	 er$	 a2,04
ta g doig 4,1,1).Zego pítpraes s2gent..4 41g$
'-eg4Qe 9,14.44a 4101.1,,=,12201:XOS).

Iszt..Z9 .0s X,ecUraOS oIOCaSfe5-0rteompreens.

•

t,e419, ke2143~ .4oatia- -e th5gs:

41) xecuracs est rXMTIPCsCa, to montante de

gr$1,59D.090/00 (isetp.0-44,1WeJ ¡Ntiabf41
toa n.11. cruzeixas)

xecgrzoorgritC252	 ettliC exoptetiOàfftst, to"
•ao- 21101*511:to decr2,;sPer.D0IYAO
:2,h'dos g uulailtentes	 ;crugolros»

xcoursop tcluotutas das contas do "DI'spa.
nlikrel" 4 lt..neal;1.4ve1n 'do corroo, •tonzon
Mie halanceto da	 vau* do

C$ 20.021;799,2 00 (vinte nil1bEes4,. 'Vinte
O veto àtijq setecentos- e noventa g norp
tzgzolzos).;

4) recunrago :mico-avais 'junto a íristiC1004.
á':xttnIcet, a criterio do 9ru10 ernMeon

easlOrs1Á Valor de Cr$ 3934-83.3111(1 (0946
nt. ildj'es t tatocentos o tinto. e g,ugro •

oitocentos o oitenta e tr.5.*

Zr 1:1505

C) Cr$ 22.5.00000 (duzentos e vinte e eino
critzeirce) parlt atenaimento	 lana

disp5a o art. 20 do DL n9 1.376/74; .

t) Cr$ 7.511.538,00 (sete milhOes, quinhen..
tett °Ora Ui, quinhentos e trinta e oji



PORTARIA N.° P-245 DE 1 DE ACIC,V.T.'c") DE' 3977
O Superintendente da .Siiperinten- Classe A, referência 24, do Quadro.dência do Desenvolvimento da Peses permanente da Superintendência do

Desenvolvimento da Pesca
SUDEpE, para exercer .a função -de
Assistente do Gabinete da Superinten-
dência, DAI412.3. em carátez provi-
sório, enquanto não: houver serviclotel
da lotação da Categoria PunCional de
Técnico de Comunicaçan.Soiial. corre.'
lata com a réf .emta fs.,.1-Aão- de. ac..rd-)

.com o Decreto ti: 79..348, da 7.3.n.
Josias Luis. GUimarde,

— SITDEPE, no -uso das atribuições
que lhe confere o artigo 10, 'rimo XI,
ci Decreto n.° 73.632, 'de 13 de reve-
r ro de 1974, e tendo em vista o dis-
posto na alínea a do item da Ins-
trução Normativa 17.4..S? n.. 46, de 19
de agosto cie 1975, resolve:

Designar Lucy Coa de Barros Bar-
bosa, ocupante do entrego de Agente
Acimini.stratvio„	 LT
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Horário da Redação
O Setor de Redação funcio-

na, para atendimento do públi-
co, das li às 17 horas.,

Dos Originais
As Repartições Públicas de-

verão entregar no Serviço de
Comunicações do Departamen-
to de Imprensa Nacional, até
as 17 horas, o expediente desti-
nado à publicação.

— Os originais para publi-
ração, devidamente autentica-
dos, deverão ser datilografados
kliretamente, em espaço dois. em
papel acetinado ou apergami-
nhada. medindo no máximo
22 x 33 cm, sem emendas ou
rasuras. Serão admitidas côpias
em tinta preta e indelével, a
tritério do D. I .N.

Os originais encaminha-
dos à publicação não serão res-
tituídos às partes, ainda que
não publicados.

Reclamações
Ai reclamações pertinentes à

.inatériu retribuída, nos casos
kle erro ou omissão, deverão
ser formuladas por escrito ao
Setor de :Redação, até o quinto
;dia útil subseqüente à publica-
são.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

EXPEDIENTE

DIRETOR.011tRAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

DIRETOR DA orviaÃo DE PUBLICAÇÕES

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 • PARTE el

braSo destina	 1 publicação dos atoo da administração descentralizada
(Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional),

BRAMIA

ASSINATURAS

P.EPARTIOES II PARTICULARES	 PUNCIONÁRICIII
Semestral	 Cr3	 105,00	 Semestral 	

 
Cr$	 80.00

Anual 	 - Cr$
	

2-10;00
	

Anual 41 • • • 	
 Cr$	 160,00

Exterior
	

Exterior

Anual	 • Cr$	 300,00
	

Anual
	

Cr$	 250,00

PORTE AÉREO

A zef- contratado separadamente com a Delegacia -Regional da E.C.T.
-,(Enipresa Brasileira de Correios e Telégrafos) em Brasilla

NUMERO AVULSO

-- .0 preço do número avulso figura na última pagina de cada exemplar.
— O preço do exemplar atrasado Aterá, acrescido de Cr$ 0,50 por ano, se de

exercicios -anteriáres,

Assinaturas

.— As assinaturas para o ex-
terior serão anuais.

— As assinaturas vencidas
serão suspensas sem prévio
aviso.

— Para evitar interrupção
na remessa dos órgãos oficiais,
a renovação de assinatura deve
ser solicitada com trinta (3011
dias de antecedência.

— As assinaturas das Re.
partições Públicas serão anuais
e deverão ser renovadas até 31!
de março.

-- Os Suplementos às edi.
ções dos órgãos oficiais só
serão remetidos aos assinantes
que solicitarem no ato da as-
sinatura.

— Os pedidos de assinatu.
ras de servidores devem ser
encaminhados com comprovaan
tc de sua situação funcional.

Remessa de Valores

A remessa de valores deverá'
ser feita mediante Ordem de
Pagamento, por cheque, através
do Banco do Brasil, a favor
do Tesoureiro do Departamen,
to de Imprensa Nacional, acom.
panhada de esclarecimentos
quanto à sua aplicação.

CHEFE 00 SERVIÇO EDITORIAL

MARIA LUZIA DE MELO

te cruzeiros), para saneamento fs.naneel.s

ro;

C) Cr$ 9.613.392,00 (novo rullnids seiscentos
e treze mil, trezentos e noventa a dois
cruzeiros) para saneamento do debito de
funcionamento;

in Cr$ 15.512.752,00 (quinta raiihtíes,
rhentos e doze mil, setecentos e cinquert
fia e dois cruze:a:os) para capital das 9is

Yo;

Art.	 - Os recursos do P/SET/Pesca, bera
esmo a pareeta da recursos prOprios a serem integralizados
em dinheiro, serão destinados, obrigatOria e prioritariamense
tO; a0 atendimento dos itens a e b do inciso 1 do artigo 29.

Parágrafb enico - A liquidação do passivo
ite que trata as letras b e c do artigo anterior será realiza
ta pelo Earloo do Brasil O/A, segundo 2istagem fox4gQi.ds, pela
131=p3a

Zrt• 49. Os recursos de incentivos £isca.it
rée eles trata O item a do inciso 1 do artigo 29..serão.1ibera.-
:dos em duas parcelas, podendo ocorrer Um espaço de a t,"4. -6 0

mias entre elas.
Art. 59 - Para a primeira liberação, .fiCd a

empresa Condicionada ao cumprimento. dos seguintes requisitos:
.	 a) apresentação, ..à.* pUDSPE, da relação de tm

Mo o passivo a ser -saneado;
b) apresentação de estatuto soci_. consolida

eM que conste, obrigatoriamente, as adaptawS.es àulgadaa
Watairaw. ã9 gowl

'e) afixaçl'a de placa informativa do apoio da'
24 Êlt7Pegeft ãtt empreendimentos conforme modelo a ser forneci..,
do pela SUDEPE;

d) atendiment0 das normas contidas' na esolai
ição tO 381, do Pano° Central do Brasil, relacionadas cora b new

It 

sistro Eaisal da empresa junto àquela instituição.. .
"s

Art. 64 - A beheficiária, durante o preeerzce\
de fortalecimento, não poderã contratar frnanciament0 sag,
pr'évi.a. e expressa autorização da SUDEPE.

	

.. .	 -s
. Parágrafo 'Cuide - O impedimento. deste artigt11

ti-a'o se aplica *a habilitação, ate o limite de Cr$ 2.850.000,.01
(dois milhOes, oitocentos. e cinquenta:Mil cruzeiros), de ff.
tanciamen.tos junto a instituiwZies f inanceiras, c'onforma leu.

..dr inciso X, do art. 2?.

Art.. 76, •• 2 concedido a empresa ura prata tifl''
i01°_rrio de 60 (sessenta) dias para habilitar-se aos recursos de=

que trata o item a do inciso i do artigo 29, cujo encaminharey -..	 .
inento deverá observar os procedimentos regulamentares..	 .	 .'"n4

,Art* C'? *. Esta Portaria entra ema vigor na da. •
ta .de sua publicação, revogando-se a 2W:teria. SuDEPE a.'z ..4

1

E

de 23 de d ezembro de 1975.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

Suplementar desta Universidade. - cas econstante das Tabelas desta Uni-
versidade.

N. 477 - CSnceder exoneração, de
acordo com o artigo 75, item I, da Lei
número 1.711, de 28 de outubro de
1952, a Maria da Conceição Tinoco
Machado de Albuquerque, matricula
número 2.218.980, do cargo de Escri-
turário, AF-202.10B, a partir de 1 ae
novembro de 1974, do Quadro Suple-
mentar desta Universidade. (Processo
UFPE n.° 48.953-77).

N.° 474 - Considerar rescindido, a
partir de 1 de julho de 1977, o con-
trato de trabalho do servidor Luiz
Carlos Gomes, ocupante do emprego
de Agente de Portaria, LT-TP-1202,
Ref. 2, lotado no Departamento de
Bioquímica do Centro de Ciências Bio-
lógicas e constante das Tabelas desta
Universdaide. (Proc. UFPE número
48.566-77);

N.° 475 - Considerar rescindido, a
partir de 1 de julho de 1977, o con-
trato de trabulho do servidor João
Carneiro da Cunha Filho, ocupante do
emprege de Agente de Portaria, LT-
TP-1202, ref. 2, lotado no Departa-
mento de Bioquímica do Centro de
Ciências Biológicas e constante das
Tabelas desta Universidade. (Proces-
so UFPE n.° 48.567-77)2

UN1VERSIDADF FEDERAL
DE PERNAMBUCO

PORTARIAS DE 27 DE JULHO
DE 1977

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, usando da competên-
cia que lhe foi atribuída pelo artigo
1.0, parágrafo único do Decreto núme-
ro 51.352, de 23 de novembro de 1961,
resolve:

N.° 458 Conceder aposentadoria,
de acordo com o artigo 197, letra c",
da Constituição, combinado com o ar-
tigo 1.0, parágrafo 2,0, Item II da Lei
numero 5315-67, e artigo 5.° da Lei
número 6.226-75, a Vicente Fidelis
Santana. matrícula n.• 2.061.433, no
cargo de Agente Administrativo, SA-
801, Ref. 29, do Quadro Permanente
desta Universidade. (Processo UFPE
n.° 48.389-77).

N.° 457 - Conceder aposentadoria,
de acordo com a Lei Complementar
número 29, de 5 de julho de 1978,
observado o item II do artigo 102, da
Constituição,

N.° 457 - A G/adsgraetz Jose da
Silva, matricula n.° 2.219.020, no car-
go de Servente, GL-104.5, do Quadro
Suplementar desta Universidade. -
(Proc. UFPE n9 48.693, de 30 de ju-
libo de 1977);

N.* 458 - a Simpson Galdino Wan-
derley, matricula número 2.081.302, no
cargo de Mecânico de Motores a Com-
bustão, Código: A-1305.8A, do Quadro

(Proc. UFPE n.° 49.081-A, de 6 de
junho de 1977).

N.° 459 - Conceder exoneração, de
acordo com o artigo 75, item I, da Lei
número 1.711, de 28 de outubro de
1952,

N. 459 - a Célia Maria do Monte
Barreto, matricula n.° 2.219.054, do
cargo de Escrevente Datilógrafo, AF-
204-7, a partir de 26 de fevereiro do
corrente, do Quadro Suplementar des-
ta Unievrsidade. (Proc. UFPE núme-
ro 49.582-77);

N. 460 - a Rafael Fernando Lins
de Albuquerque, matricula número
2.061.263, do cargo de Escrevente Da-
tilógrafo, AF-204.7, a partir de 21 de
outubro de 1978, do Quadro Suplemen-
tar desta Universdade. (Proc. UF'PE
n.° 50.106-77).

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, nos termos do artig
33, alínea "g" do Estatuto da mesma
Universidade, resolve:

N.° 461 - Considerar rescindido, a
partir de 18 de janeiro de 1977,0 con-
trato de trabalho do servidor José
Carlos da Silva, ocupante do emprego
de Agente de Portaria, LT-TP-1202,
Ref. 2, lotado no Hospital das CUM-

N.° 476 -- Considerar rescindido, a
partir de 1 de julho de 1977, o contra-
to de trabalho do servidor João An-
tonio Virginio, ocupante do emprego
de Agente de Portaria LT-TP-1202,
Ref. 2, lotado no Departamento de
Bioquímica do Centro de Ciências Bio-
lógicas e constante das Tabelas desta
Universidade. (Processo UFPE núme-
ro 48.568-77).

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 7.°, inciso II,
do Decreto número 77.336, de 25 de
março de 1978, publicado no D.O. de
28 subseqüente, resolve:

N.° 473 - Nomear Nelson Moura,
Médico Tisiologista, aposentado da Se-
cretaria de Saúde do Estado de Per-
nambuco e ocupante do cargo de Pro-
fessor Adjunto, Código: M-401.5, do
Quadro Permanente desta Universida-
de, para exercer o Cargo em Comissão
de Diretor, Código: DAS-101.1, do
Hospital das Clínicas, da Categoria.--
Direção Superior, Código LT-DAS-
101, da Tabela Permanente da UFPE,
',classificada pelo Decreto n 9 77.821
de 15 de junho de 1976, publicado no
MO. de 21 subseqüente, observado o
disposto no parágrafo 2.° do artigo 2.°
do Decreto número 77.336, de 25 de
março de 1978, publicado no D.O. de
28 subseqüente. (C.I. ' n.° 59-77-GR).
- Prof. Pauto Frederico do Rego Ma-
ciel, Reitor.

REFORMA ADMINISTRATIVA

tp. ÃCRETO-LEI W 200, Dg 25.2.1961

IDIVU1GAÇA0 Nt 1.211

Re EDIÇÃO

PREÇO, C4 10.00

A VENDA

Na Cidade do Rio de janctrè

Poshi le Venda Sedes Avenida Rodrignes Aba% $

Pacto 41e Venda Is Ministério da Fazenda

Poeto "de Venda III Palácio da Justiça, 3* pavimento mo
Corredor D Sala 311

aftillada.ee • pedidos pelo Écesviça de Reembolso Postai

Em Bradei

ilqa sede do D.1.21â
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MINICTIÉRIO tr(2) TRAEtALHO
br.. Jose Calheiros Boinfirn,

en:austivamente examinando a matéria,
em arrazoado que nobilita o autor, con-
dosivainente afirma: «I) O Conselho
Federal de Economia é titular de poder
normativo — como já assinalou o dou-
to parecer ministerial; II) As Socieda-
des Corretoras de Valores Mobiliários
exercem atividades privativas do Eco-
nornista e de natureza técnico-cientifica-
econômico-financeira, ctunprindo serem
registradas rios Conselhos Regionais».
Concluindo o Relatar acompanha por
inteiro o judicioso Parecer da CJ do
Co. F. Econ., ao mesmo tempo- em
que recomenda aos seus Pares idên-
tico. procedimento. Posto em discussão,
é votado e aprovado. Continuando o
Conselheiro Osmar Pando Dou Braga
relata o proc. Co. F. Econ. 1997-77,

. constituído de proposição ..do Co. R.
- Econ. 77 Região — SC, referen-

ciada à criação de um. Fundo de As-
sistência Social, destinado aos membroa
e servidores do Co. F. Econ. Em mi-
nucioso parecer o Relator tece consi-
• derações sobre o projeto de Resolução
ore-coa-1;1:dd° pelo- Conselho de Santo
Catarina, que entende de inspiração -fe-
hz, justificando um estudo- de profun-
didade quanto- à adoção do Pando de
Assistência Social. Aduz S. Ex.a, que,
para vencer a barreira da pequena
quantidade de pessoas atingidas pelo
«Fundo», talvez fosse o -caso de- se exa-
minar a possibilidade de contemplar
com seguro não apenas os menibros
servidores do Conselho Federal, mas:
sim, os de todos os Conselhos de ECO,

nomia Pára estes, quiçá, a- solução
seria de firmarem, cada qual -, um coo-
vênia com o Conselho Federal: Outra
questão que se apresenta é a da desti.
nação de uma dotação equivalente a
1% da arrecadação do Conselho. A
respeito, o Relatem: diz que não pra-
tende adentrar no exame do tema, eis.
que no próprio Conselho Federal, existe
tua Conselheiro bem masi habilitado
para a apreciação necessária, o Doutor
Joaquini Socar. Por último, numa -etapa
derradeira, -seria o caso _de contata com
as seguradoras, para examinar custos e
viabilidade. Posto em discussão, mani-
festam-se os Conselheiros Gunther
Klaus Greeb e Mário Guimarães Nunes
Pinto, este último tecendo considera-
ções quanto a exigüidade de recursos a
serem alocados para a feitura- do ful'
do social e propõe que ao examinar al,‘
.própositura, o Conselho tenha em conta
as limitações que enumera. Em vota•
çtlo, o Plenário- acata o entendimento
do Conselheiro Relatar benz corno a
propositura do Conselheiro Mário Gui-
marães Nunes Pinto, de que O assunto
deva ser reexaminado pelo Conselheiro
Joaquim Soter, face ao problema orça-
mentário. Proc.. Co. F. Econ. ......
1.99747, constituído de -expediente -do
Co. R. Econ. 77 Região, encaminhan-
do Modelo- de Resolução que considera
Como de natureza relevante os serviços
prestados durante o exercício de man-
dato cie Conselheiro. O Motor, Conse-
lheiro Osmar Danilo. Doa Braga, tece
considerações sobre a matéria, enaltece
o dinamismo do Conselho-autor da pro-

: positura, reporta-se ao parecer da Coa-
1sultcstia Jurídica e argumenta que exis-
tem vários diplomas dispondo sobre a
gratificação (jeton) em -órgãos de de-
liberação coletiva, acrescentando que
-em sendo a gratuidade uma das carac-
terísticas para o reconhecimento de .seo.
,viço relevante, S. nta. IttiOn que o
momento não -é -o melhor indieado para -
decidir -quanto ao .asstinto. Aduz que -o-
tema «serviços relevantes» jel- está dir.-

Conselho , Federal de Economia
Afa da 310-, 36são Ordinária do Con-

selho, E`crieral de Economia, conjun-
ta com. os- Conselhos Regionais cte
Econonua, realizada em 12 e 13 dá
maio de 1977,- em São Luis, Mara-
nhão, sede do Cánselho- Regional de-
Economia da 157 Regiãci..

Aos doze dias do- mês- de maio de 41
novecentos -e setenta e sete, real ou-se
n tricentésima décima sessão- ordinária-
do Conselho Federal cle Economia, con-
junta com os- Conselhos Regionais. de,
Economia, em São Luís, Maranhão,
sede .do Co. R. Econ. 157- Região, e
na oportunidade- da promoção do 1 En-
contra das- Economistas do Maranhão,
aob a prea.OFaacia do Coneeiheiro jornil-
Zantto e com a presança doa Conse-.
Jheiroa Oannets Dani:o Doia Braga, Ru-
bélio. -Qaeiroze Hiut Liviera Pezzoni,
Gunther Klaus Greeb, Mário Guima-
rães Nunes Pinta e José Augusto -Gui-
marães,- do Co. P. &orlo- Economista.
Luiz Fernado Tinia Membro- da- Junta
Governativa da Co. R. Econ.. 1 7 Re-
gião — RI; ,floonornistas Modesta Sto.-
iria, José Frugis e Nelson Abbud João,
respeatia-amenie, Presidente, Vice-Presi-
dente e -Conselheiro -do Co. R. Econ.
27 Região — SP; Economista Athayde
_Rosa, Vice-Presidente da Sindicato -e da
Ordem dos Economistas no Estado de
São Paulo; Economistas Antônio Jorge
da Silva Teixeira c Gustavo Cintra
Paashaus, Presidente e Vice-Presidente,
respectivamenta, do -Co. R, Econ. 3e
Região — PE; Economista Carlos Au-
gusto Schlabitz. Presidente do Co. R.
Econ-.. 47 Reg,ão --e- RS; Economista
fosé Walter branco Borges, Vice-Pre-
sidente do Co. R.. Econ.- 57 Região

B-A; Economista Luiz Salgado 1(laes,
Presidente do Co, R,. Econ. 7 7- Região
a-a SC; Economistas Francisco Moela
De- France.seo e Maria Alice Brasil De
Francesco, Presidente e Conselheira do
CO, R. Econ. 87 Região — CE; Eco-
nomista Edson Ferreira de Medeiros,
.Presidertte do Co. R. Ecoo-. 107 Re-
gigo --, MG; Economista José de Quei-
roz Mesquaa„ Presidente do Co. R.
Econ. 11 7 Região — DF; Economista
ViTaldilson Rodeigues da Cruz, Presi-
dente do Co, R. Econ. 137 Região
— ,AM; Economista Gildo Guimarães
de Carvalho, Presidente do Co. R.
Econ. 167- Região — SE; Economistas
José Ribamar Silva Campos, Alim Ra-
chid Maluf Filho, José Ribamar Souza
dos Reis, José Ribeiro da Silva Filho,
Presidente .e Conselheiros do Co. R.
Econ.. 157 'Região — MA, respectiva-
mente; Economista José Maria. Pereira,
Presidente do Sindicato dos Economis-
tas do Maranhão e Economista jogo
Alvares Pereira, da Associação Profis-
siOnal dos Economistas do Rio Grande
da Norte. Abertura dos Trabalhos
As quinze horas, o Senhor Presidente
clã por abertos os trabalhos, tendo eco
vista o numero regimental de Conse-
lheiros presentes, justifica a ausência
dós Conaelheiros Joaquim Soter, Victó-
ria Carlos De MarChi e Daniel Soriani
dos Santos e diz que, ao. ensejo- da pro-
moção olce I Encontro. dos Econornistms
do- Maranhão — sob os auspicies do'
Co-. Re Econ. 157 Região- — grata e:
a satisfação .do Conselho- Federal em
se reunir- na: acolhedora cidade de São
Lula. Sauciárido a tocksa e agradecendo
as -honrosas presenças, S. Exa, frisa
que esse evento representa mais um
fato de grande relevância na Vida do
(5roão Federal, pela oportunidade de
reencontro com as Representações Re-
gionais, que propiciará a apresentação

prohleuras -exame coirnum &O:0e-
pelo ~senso geral e intercâmbio de
experiências.- A seguir, S. Bica. pra-

põe seja respeitado um minuto de- afiara
cio, em memória do Economista Ubi-
-rojara D. Zogaib, o que é cumprido.
Expediente — O Senhor 'Presidente dá
conhecimento aos. presentes dos seguiu-
-tes expedientes- recebidos: Tele-grama
do Co. R. Econ. 47 Região -sa RS„
-consultando. sobre o -posicionamento da
C. F. Econ. ante o elenco de ativida-
des do Economista, frente ao Projeta de
Reformulação da Lei n7 . 1.411-51. O
Senhor Presidente abre parêntese para
prestar os esclarecimentOs cabíveis, di-
rigindo-se,. em particular, ao Economis-
ta Carlos Augusto Schlabitz, Presidem
te- -do Conselho do Rio Grande do Sul,
com que- S-. Exa. se dá por satisfei-
to. Of. ne 146-77, da Co, R. Econ.
137 Região -- AM, convidando o Pre-
sidente remir Zantut a participar da fes-
ta comemorativo do 51 ano . de insta-
lação do Regional do Amazonas, O
Senhor Presidente agradece- a distinta
atenção, congratára-se com. os dirigentes
daquele Seccional e, com a. aprovação
do- Plenário Federal; designa õ Cora-
aelheiro- Osmar Danilo Don . Braga para
representar o- Órgão- Central naquele
ato- comemorativo, credenciando-ca aio.-
da, pelas altas qualidades. de saber cul-
tural, a proferir palestra, cujo tema
será de livre escolha de S. Exa. De
último, o Senhor Presidente registra
ato do Co. R. Econ.. 27 Região — SP,
que concedeu ao Conselho Federal a
quantia de Cr$ 200.000,00, para aten-
der aos Conselhos Regionais mais ca-
rentes. Ordem do Dia- — O Senhor
Presidente cede a palavra ao Economis-
ta Nelson Abbud João, Conselheiro do
Co. R.. Econ. 27 Região — SP e
S. Exa. faz circunstanciada explana-
ção a respeito da promoção, pelo Con-
selho de São Paulo, do I Encontro de
Delegados Regionais do- Co-. R. Econ.
27 Região, diz dos resultados colhidos
e apresenta ao Co. F. Econ. -cópia do
Relatório e demais documentos a ele
anexos, O Senhor Presidente determina
seja constituído processo da documen-
tação em questão, anexados, ainda, aos,
autos, corno subsídios, cópia da Reso-
lução ne 9-75 do Co. R. Econ, 137
Região — AM, bem como dos Anais
do III Encontro Estadual dos Eco-
nomistas de Blutnenou, a -fim de permi-
tir estudo- acurado dos aaatintos' naque-
la oportunidade tratados, por serem do
maior envergadura e real. interesse para
toda a Classe. O Senhor Presidente
cede a palavra ao Conselheiro Osmar
Danilo Doa Braga .e este passa a rela-
tar o proc. Co: F. Econ. 2.008-77,
ref. proc. IVITb 301.40347, constituído
de representação dirigida ao Exmo.. Sr.
Ministro do Trabalho pelosPresidentes
das Boleas de Valores d Sá'o Paulo e
do Rio de Janeiro, contra Resoluções-
determinativos do registro, das Socieclaa
des Corretoras nos Co. R. Econ. Te-
cendo minuciosas -considerações a res-
peito, o Relator enfatizo -que examinada
a pretensão, peia douta Constriteiria Ju-
rídica do Ministério do Trabalho, o Seu
titular- (.substituto) Dr. Aluizio Figuei-
rado Pdsrancliefi, em profunda e bem
lançada Parecer da fls., ao concluir,
afirma:. «5. Conseqüentemente, afigu-
modo-sesnos pacifica a competência do
CFR? para baixar narinas definindo , as
condições de capacidade profissional e
as atividades desenvolvidas pelas pes-
soas jurídicas sujeitas a.0 questionado
registro, opinamos, data venia, que pre-
lireinarmente, se submeta o processo
àquela Autarquia para exame e pro-
ntinciaMerika Obre o espécie». Rosa!»
fe, altlaa, S. Na. , que, -g no -Conse,-
lho Federal, o Sen.hor Chnsultac Júri;

ciplinado pelo Co. F. Econ., na coo..
fonnidade da Resolução n, 738-73 e
conclui sugerindo que o Conselho da
Ordem, sentindo um anseio que, embora
partindo de uma única Região, por cor-
to- representa o pensamento de todas,
procure implantar ten sistema. que im-
porte no -reconhecimento a. antigos co-
legas- que, com despreendimento e dedi-
cação, alguns há mais de uma década,
prestam inestimáveis serviços, como
membros de nossas- entidades. Ean vota-
ção, -é apresentada nova sugestão,-
:Co. -R. Econ. 10 7 Região — M, e,
.a pedido do Conselheiro Rubelio Quei-
ras, o Senhor Presidente concede vista

dos autos, restando adiado a delibera-
ção pelo Plenário- Federal. Proa, Co.
F. Econ. 1.70846,, versando -matéria
relacionada com Avaliações que, cone
soante norma da -COFIE, poderão- ser
realizoclas- por qualquer pessoa- -física ou
jurídicas que comprove habilitação , téc-
nica específica. Q Conselheiro Hilton.
Liviero Pezzoni discorre sobre os enten-
dimentos mantidos- com- os- dirigentes-
daquela COmissão, aborda vades as-
pectos- relaciona-dos com o- Critério ados
tacto na _Resolução ne 645 da COFIE;
e conclui dizendo da não individualiza-,
ção do Contador nas atividades Sob
enfoque: Discutido amplameote o asa
minta, a Senhor Presidente -atendc . ao
pedido de vistas formulado pela Con-
selheiro Mário Guimarães Nunes Pio-
-to, determinando o retorno , dos autos- a
S. Exa. As dezoito horas o Sonhei.
Presidente interrompe Os trabalhos do
presente sessão, pata permitir o , compa-
redil-imito de todos à solenidade de ins-
talação do 1 Encontro dos Economistas.
do Maranhão, transferindo a discussão
das demais -matérias da pauta para as
det horas do dia seguinte, sexta-feira,
quando a reunião, que tem convocaCÉlb
permanente, sera reaberta. As dea ho-
ras do dia treze de maio de 1977, Os

trabalhos são reiniciados e a palavra
-cedida ao Economista Luis Fernande,
Tini, Membro da Nata Governativa- do
Co, R. Econ. 17 Região -- RI, que
faz a leitura do relatório, subscrito -peia
douta JG, retratando -a situação dei-
Conselho Regiorial de Econoniia da 1.7
Região, lio parindo de le dê janeiro a 5
de novembro de 1976. OS presentes
cumprimentam os colegas componentes.
da Junta interventora daquele .Reoional,
pelo trabalho que vêm realizando e se
congratulam com o 'Co. F. Econ. pela
medida relacionada à prorrogação do
prazo de gestão daquela douta- JG.. A
palavra é cedida ao Conselheira Osmar,
DSnilo Doa Braga é este-relata- o pene.
Co. F. Econ. 1971)77, versando ma-
téria referenciada ao jeton de presença
aos participes das reuniões plenárias-
dos Conselhos de Economia. Apreciam-
do o feito, o Relator faz referências
a processos análogos que tramitaram no
Co. F. Eecat., discorre a respeito do-
assunto sob enfoque c conclui seu re-
lato, dizendo: ca) vem sendo diseMlia
nada em vários diplomas, sendo o mais-
recente o Decreto_ n5 79..137-77, que
deve ser apreciado cumulativamente
com os anterioreS; b) indispensável pré-
via previsão de «reuniões mensais re-
muneradas», pelos Regimentos- Internos
dos respectivos Conselhos, as quais não-
poderão exceder o total de oito; c) a
sistema de pagamento de «jetons» riga
é obrigatório, ex-vi do contkdo no ofi-
cio-circular n9 01, ,de 24-14977, da Ins-
petoria-Gerai de Finanças do MTb; d)
a implantação de pagamento de «jea
tons» implica, no casto de nossos Con-
selhos, eia criar discriminações, eis- - e
-teríamos, lado a lado 'e com atrib
idênticos, Conselheiros bebi acpilishozia
dos, outros pottCO -conteniPletdoS e ut-
guns- — a maioria — nem Isto; e)
-adstado o siatenna de pagamento de



Quarta-feira 3 p1#R10 WICIAL (Seção	 Parte 11) Agosto de 1977 3099

4jetons», automaticamente estaria veda-
da a possibilidade, hoje tão normal e
prática, sempre usada, 'da participação
de Conselheiros suplentes em sessão,
eis que inviável a participação simultâ-
nea de -Conselheiros titulados e suplen-
tes, pois, atingido o número regimen-
tal de 9, os demais não poderiam ser
contemplados -com tais «jetons», o- que
desistimularia. a pee.sença dos últimos,
Por tudo e por tudo, parece-nos desa-
conselhável a adoção do sistema de
gratificação pretendido. inclusive quanto
:a contagem de tempo de serviço face
ao sistema de contagem reciproca, re-
cente introduzido pselo Poder Público».
Seu voto é pela não acolhida do que
pretende opresente processo. Em disa
Cussão, desfilam impressões os Senho-
res Economistas Modesto Stama, Antô-
nio- Jorge da Silva Teixeira, Luiz Sal-
gado Klaes, Francisco Angelo De Fran-
cesco, Edson Ferreira de Medeiros,
José de Queiroz Mesquita, Waldilson
Rodrigues da Cruz, José Ribamar Silva
Campos e Gildo Guimarães de Carva-
lho, Presidentes dos Conselhos Regio-
nais da 2, 34, 74, 84, 104, 11 4, 13,
154 e 164 Regiões; -respectivamente; o
Economista Luiz Fernedo Tini, Membro
da Junta Goverpativa do Co. R. Econ.
1 4 Região -- RJ; Dr. José 'Walter
Franco Borges, Vice-Presidente do Co.
R. Econ. 5, Região BA e o Eco,
nomista Athayde Rosa, Representante
do Sindicato e da Ordem dos Economis-
tas de São Paulo, emitindo opinião fa-
vorável ao pagamento do jeton aos
Membros dos Cons.elhos Federal e Re-
gionais de Economia. O. Conselheiro
Mário Guimarães Nunes Pinto- chernes a
atenção para o problema orçamentário
de cada Regional, recomenda o maior
cuidado na Resolução federal, autoriza-
tive do pagamento do jeton. O Coo.,
seleiro Regional, da 2, Região — SP,
Economista Nelson Abbud João, diz
que o Conselho de São Paulo defende
o princípio, consagrado na própria
-Constituição, de que todo -o trabalho há
que ser remunerado. O Senhor Pre-
sidente do Co. R. Econ. 164 Região-
- SE, Economista Gildo Guimarães de
Carvalho, retoma a palavra para adu-
zir que o Regional que preside é fa-
vorável ao pagamento do jeton, uma
vez que a Resolução federal normati-
va estabelecerá que os Conselhos Re-
gionais deverão observar as converrién-
Cias financeiras. O Conselheiro Gun.-,
ther Klaus . Greeb, a seguir, transmite
seu entendimento a respeito do proble-
ma e coloca-se em posição contrária ao
disciplinamento e/ou a autorização, pelo
Conselho Federal, para pagamento de
jetons aos Membros dor, Conselhos de
Economia. Diz S. Exa., ainda, que os
Economistas desenvolvem sua atividade
profissional quantificando a riqueza e,
às vezes, a pobreza, e, no caso de vi-
rem a quantificar seu trabalho nos ór-
gãos de classe ar- que não há dinheiro
-que pague —, certamente estariam quan-
tificando mal. O Senhor Vice-Presiden-
te do Co. R. Ec.on. 5a Região — BA,
Econ. José Walter Franco Borges, res-
salta- que não há aviltamento no rece-
bimento de jeton, e que o disciplina-
mento da matéria virá acompanhar um
procedimento de outros Conselhos e dar
cumprimento a legislação vigente .A
palavra é cedida ao Conselheiro Hilton
Liviero Pezzoni e este solicita seja ou-
vido o Senhor Consultor- Jurídico do.

-Econ. a- respeito da necessi-
liade de alteração prévia dos- Regimen-
os Internos dos. Conselhos, para o ndise.

tiplinainento do assunto. O Doutor José.
Calheiros Bomfian diz que, segundo en-
tende, a consulta se faz quanto à com-
pulsoriedade ou não clo pagamento do
jeton. Sob esse -aspecto, infere-se que,

de auto-aplicação a norma. No entan-
to, há de ser ponderado o fato da
indispensabilidade da existência de dis-
ponibilidade financeira do órgão, bási-
co para que cada entidade seccional
examine e delibere, pois que em não
havendo recursos, obviamente não deve
ser aplicada a norma em questão, O
Presidente do Co. F. Econ., Economis-
ta }arai? Zantut, intervém para esclare-
cer que o assunto em pauta vem a de-
bate, tão somente sob o aspecto da cone
veniên.cia ou não de ser implantado
nos Conselhos de Economia o jeton.
Assim S. Exa. coloca o problema nos
seguintes termos: a) há um Decreto
que institui o jetan de presença; b)
há necessidade de norma do Conselho
Federal que aplique a regra decretada;
c) há situações as mais diversas entre
os Regionais, orçamentariamente consi-
deradas. Forma de solução: a) Reso-
lução sob a égide de que o jeton de
presença se vincula mais ao propósito
de contagem de tempo de serviço; b)
o sentido facultativo na forma de sua
instituição, que se faria pela autoriza-
ção a fazê-lo; c) que o Conselho Fe-
deral .e cada Regional, na conjuntura
de suas peculiaridades, fixem a forma
do jeton de presença. O Conselheiro
Hilton Liviero Pezzoni propõe que a
votação se faça em função dos pontos
enumerados pelo Presidente landi Zan-
tut e que o consenso da classe apro-
vou, com abstenção do Presidente do
Co. R. Econ. 7, Região — SC. Aca-
tada a proposta do Conselheiro Hilton.
Pezzoni, e em votação, os Conselhei-
ros federais, inclusive o Relator, refor-
mulam pontos de vista expressos antes
riormente, aprovando a expedição de
Resolução para nonnatizar a aplicação
do dispositivo legal referenciado ao
jeton de presença, exçeção do Conse-
lhiero Gunther Klaus Greeb, que reafir-
ma sua posição, vetando contra o dis-
ciplinarnento e/ou o estabelecimento da-
quela gratificação abs Membros dos
Conselhos c:le Economia. O Conselhei-
ro Osmar Danilo Doa- Braga propõe
uma ssava de palmas, mercê a habilidae
de com que o- Presidente Jamil Zantut
conseguiu conduzir tão melindroso tra-
balho. A seguir, aplausos fizeram-se
ouvir. Dando continuidade, o Senhor
Presidente dá conhecimento aos presen-
tes da proposta recebida pela - Presi-
dência, subscrita pelos Membros do
Conselho da 24 Região SP, elabo-
rada consoante inspiração do Presiden-
te Jamil Zantut e redigida pelo Vice-
Presidente Economista José Frugis, nos
'seguintes termos: «Propomos' que se
faça um censo nacional para levanta-
mento de dados que revelem: Faculda-
des existentes por Estado- e por Região
(autorizadas ou reconhecidas); número
total de vagas existentes para cursos
de Economia no Brasil; Cursos de espe-
rialização; Associações Culturais; Asso-
ciações profissionais; número de' estu-
dantes cursando Faculdades de Eco-
nomia; número de bacharéis já forma-
dos por faculdade; número de bacha-
réis sindicalizados, inclusive por cada
entidade; número de Economistas ins-
critos por região; eventos, cuja repeti-
ção anual já os tornaram tradicionais
manifestações de Economistas (exem-
plo:. outorga do titulo de Economista
do Ano pela Ordem dos Economistas
de São Paulo); publicações especializa-
das em Economia editadas por entida-
des profissionais; publicações especiali-
zadas em Economia editadas por Fa-
culdades; Institutos de Pesquisa ou c5re
gãos governamentais; publicações espe-
cializadas em Economia,. em. geral; Con-
gressos; Sinapósios; Encontros; suas En-
tidades promotoras e sua periodicidade;
demais dados julgados importantes para

de . um modo geral, em principio, -seria um completo conhecimento da profissão

te do Co. R. Econ. 11 4 Região ----
que traz ao conhecimento do Plenário ce
texto do Projeto de Lei n° 3.090-B, de
1976, do Poder Legislativo, que dá nova
regulamentação à profissão de Corretor
de Imóveis, disciplina o funcionamentai
de seus órgãos de fiscalização -e dá oue
iras providências. Discorrendo a resa
peito, S. Exa. acentua que a permanea
cer a subemenda n 9 le aprovada pela
Câmara dos Deputados ao artigo 3°, se
estará reintegrando ao Projeto o eine
tentus» do artigo 22, em boa hora sua
primido pela mesma Casa Legislativas
por entender que ele interferia no campa,
específico do Economista e de outros
profissionais. Amplamente discutido o,
assunto, os presentes, por unanimidade,
aprovam moção no sentido que o Con-
selho Federal de Economia se dirija
aos Poderes Executivo e Legislativo,
postulando medidas cabíveis à rejeição
da referida Subemenda de n, 1 — atria
butiva de encargo cle natureza exclu.sis
va do campo da Economia ao Corretor
de Imóveis e que por isso, constitui
invasão da área privativa cio Economis-

-, e transmitindo o entendimento da
Classe de que o artigo 3 , do Projeto
de Lei n° 3.090-B, de 1976, -deve per-
manecer com a redação origina/ do pro-
jeto referido. A seguir, o Senhor Pre-
sidente transmite ao conhecimento dos
presentes o teor das seguintes proposi-
turas, recebidas pela Mesa, de autoria
do Presidente do Co. R. Econ. 104 Re-
gião MG; Sugestão de a° 2 — que
o Conselho Federal baixe Resolução
disciplinando o cancelamento c suspene
são de registros rios Conselhos Regioe
n:ais. Em discussão, é acatada por toe
dos a decisão da Presidência, ma sentia
do de coristituir-se processo do doe
cumento em tela, encaminhando-o ao
Conselheiro Mário Guimarães Nunes
Pinto, para relatar. Sugestão de a° 3
— que o Co, F. Econ. interfira junto
à Caixa Econômica .Federal para que
a funcionário diplomado em Economia
seja enquadrado como Economista, tãO
logo apresente seu registro nos Co: À.
Econ., observados os critérios internos
de aproveitamento, tais como, existência
de vagas, seleção de candidatos, etc.
Discutida o assunto, é aprovada a
adoção da providência preteridgla. O
Senhor Presidente determina seja o pros
cesso encaminhado ao Conselheiro Ru.
hélio Queiroz, para que S. Exa. elae
bora minuta de expediente que aten-
da a propo,situra era questão. Sugestão
de n° 4 — que o Conselho Federal
altere as resoluções normativos &sele
plinacloras do Registro Provisório, para
prorrogar o prazo de sua validade.
Posto em discussão, o Conselheiro Guri-,
ther Klaus Greels apresenta proposta
substitutiva, e o Plenário aprova, a
reformulação das Resoluções núme-
ros 1.04445 e 1.097-76, para estabea
lecer que o registro provisório seja
concedido pelo prazo de até um ano,
a critério dos Conselhos Regionais de
Economia, e prorrogado, também, em
até igual período. A seguir, o Senhor,
Presidente solitita ao Conselheiro Má.
rio Guimarães Nunes Pinto que prece.
da a leitura do parecer expendido pelo
Consehleiro Iberê Gilson, no processo
Co. F. Econ. 2.039.;717, constituido
de consulta oriunda do Co. R. Econ.
4" Região RS e referenciada a diii
positivo da Resolução n, -860-74s o que
é feito e a seguir transcrito: gAcollig
o parecer cló ilustre Assistente ju#die
co. Proponho que se responda ao Pres
sidente do Co. R. Econ.. da 4' Ree
gião, juntado cópia do- ofício n° 11.787s
cre 1840-1976, do Presidente do Con-
selho Federal de Educação, do parecer.
anexo ao IrlesrilQ e do -parecer que 'esc,.
pendemos, em 27 de agosto de 1976, noÁ4

ta José de Queiroz Mesquita, Presiden- proc. Co. P. Econ. 1.785-76:. Proe.

de Economista, no Brasil, sob os Itã-
rios aspectos. Os dados obtidos, depois
de compilados, reunidos numa publi-
cação e distribuídos para todas as
Entidades de Classe e Associações de
Economistas do Brasil». Acentua Sua
Excelência que, se os presentes estive-
rem concordes, o Conselho Federal irá
consultar ao IBGE, ao IPEA e à Fun-
dação Getúlio Varags, sobre a viabi-
lidade de ser o Censo referido realiza-
do, e conhecer previainente o custo de
tal trabalho. Posto em discussão,, é vo-
tado e aprovado. A seguir, o Senhor
Presidente cientifica a seus Pares dos
termos de outra propositura, oriunda
do Co. R. Econ. 2, Região, vazada
nos seguintes termos: «Tendo em vista
não haver nenhuma Resolução do Co.
F. Econ. sobre o assunto pertinente
ao pagamento de Diárias a Conselhei-
ros e funcionários dos Conselhos, quan-
do em viagem a serviço, propomos a
V. Exa. criar grupo de trabalho visan-
do a elaboração de Normas que aten-
dam a todos os Co. R. Econ. Apro-
veitamos para aduzir que existem Con-
selhos que se guiam pelo Decreto Fe-
deral n° 70.368, e que a maioria dos

-Conselhos utilizam como critério a
-«peestação. de contas», através do-
cumentos». Posto em discussão, é
aprovada a sugestão do Senhor Presi-
e o Dr. José Calheiros Boinfini, para
promover estudo cozo o Objetivo de
normatizar o assunto, ouvido prelimi-
narmente o Senhor Assessor Ec-onômi-
co. 4. seguir, S. Exa. designa os Con-
selheiros Mário Guimarães Nunes Pin-
to, .Presidente, Henrique Dittmar Filho
e .--"o Dr. José Calhieros Boinfim, para
integrar referida Confissão. Prosseguiu-
-do, o Senhor -Presidente transmite aos
presentes o teor da proposta recebida
do Co. R, Econ. 134 Região — AM,
redigida nos seguintes termos: «Consi-
derando que a Resolução que criou o
Registro Secundário não deterniinou o
prazo do refeiedo. Registro; consideran-
do que -os valores cobrados não repre-
sentem aqueles pagos pelos Economistas
e/ou Empresas da jurisdição-base; con-
siderando que os registros secundários
vêm criando inúmeros problemas com
o mercado de trabalho e aviltando, tam-
bém, o exercício profisional, solicita-
mos: 1) que seja disciplinado o prazo
para cada Economista exercer as fun-
ções na jurisdição que lhe deu o Re-
gistro Secundário; 2) que não seja dado
o Registro Secundário à pessoa jurídi-
ca e, sim, determinada a Obrigatoriecla,
de de seu novo registro, como procede
a Sociedade Mercantil e Civil em nosso
pais. Concedida a palavra ao Eco-
nomista Waldilson Rodrigues da Cruz.
S. Exa. expõe as rezõ'es de pua pro-
positura, ressaltando as implicações de
ordem regional. Posto em discussão,
Conselheiro Rubélio Queiroz expressa
entendimento de que o Conselho Fe-
deral ao instituir o Registro Seetinclá.
mio, teve a intenção de contribuir para
aprimoramento da fiscalização do exer-
cicio profissional, não visando uma _re-
serva de mercado de trabalho regional
para os economistas daquela região. In-
trevem o Economista Antônio Jorge da
Silva Teixeira para apoiar a propositu-
ra do Senhor Presidente do Co. R.
Econ 134 Região — AM, argumentan-
do que a taxa imposta à pessoa física -e-
-à jurídica, para promover o registro
secundário, é irrisória. O Senhor Pree
sidente determina. seja constituído pra-
cesso do documento em questão, e após
consulta prévia aos Regionais, com Vis-
tas ao aperfeiçoamento da norma sob
enfoque, distribuídoe os autos ao Con-
selheiro Waldileon Rodrigues da Cruz,
.para relatar. Em seguida; o Senhor-
Presidente cede a palavra ao Economis-:
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ponho mais que se solicite, por inter-
médio do Co. R. Econ. da 44 Região,
a todas as Faculdades de Ciências Eco-
nômicas situadas na jurisdição daquele
Regiona l. a providência adotada pelo
Reitor da Universidade Federal de Ala-
goas — of. . n 702-76-GR, de 8 de
setembro de 1976 —, constante do pro-
cesso Co. R. Econ. 1.859-76, reme-
tendo-se ao Presidente do Co. R.
Econ. da 4 4 Região cópia do oficio
citado, do Reitor da Universidade Fe-
deral de Alagoas». Posto eia discussão,
manifesta-se, inicialmente, o Senhor
Presidente do Conselho Regional do
Rio Grande do Sul, dizendo que o mo-
tivo da iniciativa em tela deve-se ao
fato de a Representação gaúcha achar
que há urna correlação entre a provi-
dência que se relaciona a um eventual
desenvolvimento de estudo de reformu-
lação ou de adequação do remaneja-
mento de disciplinas do currículo de
Economia. Expressando o entendimen-
to de que em primeiro lugar, é oportu-
no trazer para dentro dos Conselhos
os Prófessores, objetivando maior pos-
sibilidade de debate do assunto, Sua
Excelência acentua ser a conotação que
o Co. R. Econ. 4 4 Região lez quanto

Matéria. Intervém o Senhor Presi-
dette do Co. R. Econ. 74 Região —
SC, Economista Litiz Salgado Klaes, re-
portando-se a pronunciamento antete-
rior do Conselho Federal de Educa-
ção, que informa ser a docência subor-
dinada. à Legislação Especial do Ensi-
no Superior, sendo inaplicável a exigen-
cio de registro nos Conselhos de Eco-
nomia. Desfilam impressões o Presi-
dente do Co. R. Econ. 164 Região
— SE, EtonomiSta Gildo Guimarães
de Carvalho, osl Conselheiros Mário

• Guimarães Nunes Pinto e joSé Augus-
to Guimarães, este último realçando as-
pecto que considera importante, ou seja,
que bacharéis de outras áreas, alguns
apenas preparados com Curso de Mes-
trado, outros sem sequer essa formação
especializado, estão ocupando Cadeiras
de formação econõmica, o que lhe pa'-
rece situação irregular, perante, inclusi-
ve, a própria Lei de Diretrizes e Ba-
ses, que _dispõe sobre a exigência da
formação para o lecionamento da Ca-
deira correspondente. O Conselheiro
Gunther Klaus Greeb, alerta para dis-
positivo da Lei n9 1.411-51, que facul-
ta aos bacharéis em Ciências EConõmi-
cas a inscrição nos Concursos para
provimento das Cadeiras de Estatísti-
ca, de Economia e de Finanças, e nas
de outros de Ciências Econômicas, evi-
denciando que para a Cadeira de Eco,
nomia Política haveria , a necessidade
absoluta de ser Economista o profes-
sor. Posto em votação, o parecer do
Relator é aprovado. A seguir o Senhor
Presidente propõe ë os presentes apro-
vam a designação do Conselheiro José
Augusto Guimarães para preparar ante-
projeto de Resolução a ser apreciada
em futuro próximo, pelo Plenário do
Co. F. Econ., normatizando o elenco
de raatérais que ao Economista cabe
o lecionarnento. Dando prosseguimento
noa trabalhos, o Senhor Presidente dá
conhecimento aos presentes . de propo-
situra subscrita pelo Vice-Presidente do
Co. R. Econ. 3 4 Região — PE, no
sentido de porinatizae a contagem de
tempo de exercício de mandato de Con-
selheiro, e determina seja o expediente
processado no CO. F. Econ, e, a se-,
guir, encaminhado à audiência do Se-
nhor Consultor jurídico. Ainda com a
palavra, la Senhor Presidente científica
o Plenário da proposta subscrita pelo
Conselheiro José Augusto Guimarães,
contendo sugestão de reorganização do
Cadastro Nacional doá Economistas e
Pessoas jurídicas, registradas nos Con-
selhos Regionais. S. Exa. ao receber

o expediente em tela, ericaminha-o à Se-
cretaria para o necessário processamen-
to e informações cabíveis. Continuando
o Presidente jamil Zantut recebe do
Senhor Presidente do Co. R. Econ.
15 4 Região — MA, cópia de trabalho
apresentado ao I Encontro dos Eco-
nomistas. do Maranhão, sob o titulo
«Estudo da posição tuncional do Eco-
nomista no mercado de trabalho de São
Luis», e apôs determinar o processa-
mento da matéria, designa o Senhor
Assessor Econômico para apreciar e se
manifestar; sugerindo. De -último, o Se-
nhor Presidente cede a palavra ao Con-
selheiro Osmar Danilo Don Braga e
este passa a relatar o proc. Co. F.
Econ. 2.010-27, constituído de projeto
de reformulaçã'o do Regimento interno
do Co. F. Econ. O Relator faz mi-
nuciosa explanação a respeito da ma-
téria em pauta e discorre a respeito da
manifestação da Consultoria jurídica,
que se constituiria numa emenda refe-
renciada às atribuições daquele Setor.
Posto em discussão, os presentes se ma-
nifestam favoráveis à emenda referida,
o que- é, em seguida, aprovado pelo
Plenário. Considerando as várias su-
gestões emitdas pelos Senhores ReDre-
sentantes dos Regionais, c tendo em
vista o adiantado da hora, o Senhor
Presidente encerra a discussão do as-
sunto, determinando seja o texto inte-
gral — adaptadas as emendas aprova-
das nesta oportunidade -e do Regimen-
to Interno em questão, distribuído aos
Conselhos Regionais e Conselheiros fe-
derais, para formalizarem subsídios que
entenderem como cabíveis, dentro do
prazo de 30 dias. O Plenário aprova
a orientação do Senhor Presidente. En-
cerramento O Senhor Presidente
agradece a presença dos colegas repre-
sentantes dos demais Conselhos Regio-
nais, e em particular aos dirigentes do
Orgão local, e, ás dezessete horas, dá
por encerrados os trabalhos, dos quais.
eu, Olinda Maria Campanella, Secre-
(ária. cad hoc», lavrei a presente Ata
que, lida- e achada conforme, vai assi-
nada por mim e pelo Senhor Presiden-
te. — Sala das Sessões, 13 de- maio

SOCIEDADES POR AÇÕES

Lei a° 6.404, de 15-12-1976

Divulgação n° 1.279

PREÇO: Cr$ 20,00

A VENDA

Na Cidade do Rio de janeiro

Posto de Venda — Sede:
Avenida Rodrigues Alves, ri* 1

Posto de Venda 1:

Ministério da Fazenda

Posto de Venda II:
Palácio da justiça —

39 pavimento — corredor D
-- Sala 311

Atende-se a pedidos pelo

Serviço de Reembolso Posta)

IÈCm Brasília

Na sede do D.I.N.

de 1977. Jamd Zantut, Presidente.
— Olinda Maria Compendia, Secreta-
ria.

Conselho Regional de Técnicos
de Administração

7.a Região -- Estado do Rio
de Janeiro e Espírito Santo

RESOLUÇAO N9 CRTA 091,
DE 14 DE JULHO DE 1977

O Presidente do Conselho Regional
de Técnicos de Administração — 7°
Região, no uso das atribiaições que
lhe confere o Art. 38- da Lei 0.769-65,
regulamentada pelo Decreto 61.934-67
-de 22 de dezembro de 1967 e Art. 26
do Regimento Interno deste CRTA-74
Região, e

Considerando a deliberação tomada
pelo Plenário deste Conselho Regio-
nal em Sessão de 07 de :Julho de 1977,
resolve:

Art. 19 Conceder 'licença ao Conse-
lheiro Aloysio Maria Teixeira Pilho,
pelo período de 14-07 a 10-08-71.

Art. 29 Convocar a Conselheira 'Su-
plente Helena Corrêa Machado 'sara
substituir o Conselheiro licenciado.
durante o seu impedimento.

Art. 39 A presente Resoluçãe entra
em vigor nesta data.

Rio de Janeiro., 14 de julho de 1977,
-- Antonio- -Jose de Pinho.

RESOLUÇAO N9 CRTA 7 REGIA()
093, DE 19 DE JULHO DE 1977
O Presidente do Conselho Regional

de Técnicos de Administração — 7°
Região, com jurisdição nos Estados do
Rio de Janeiro e Espirito Santo. no
uso das atribuições que lhe conferem
o Art. 38 da Lei 4.769-65, regulamen-
tada pelo Decreto 61.934-67 de 22 de
dezembro de 1967 e o Art. 26 do Re-
gimento Interno deste CRTA 79 Re-
gião;

Considerando o disposto no Artigo
15 do mencionado Regulamento:

Considerando o constante do Qua-
dro Provisório de Pessoal deste CRTA,
aprovado pela Resolução n9 CFTA
063-977;

Considerando a existência de 1
(uma) vaga no referido Quadro, e,

Considerando a deliberação do Ple-
nário na Reunião do dia 23 de junho
de 1977; resolve:

Art. 19 Admitir. Célio Garnier da
Silva, portador da Carteira Profissio-
nal me - 79.354, Série 389, como Fiscal
Letra "B", percebendo o salário men-
sal de Cr$ 6.011,00 (seis mil e onze
cruzeiros).

Art. 2' efeitos da Tresente Re-
solução retroagem a partir do dia 27
de junho de 1977.

Rio de Janeiro. RJ .19 de Julho de
1977. -- Antonio José de Pinho,

Alaldemar Iulz Naclé'rio Torres

CFMV-N 9 0156
SECRETARIO GERAL

RESOrr

Aprovar a PrestafÉo
do CP147,' referente ao exereicio da

Waidemar LuioNactério :04,reS

CFMTA-N9 0156

SECRETARIO GERAL

Waldemar Luta Eaclírie rorrés

cFidn-AW 0t58

SECRETXRIO GERAL

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA

Resoluç go n9 188
de 09/10.12.1976'

O CONSELHO PEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA, no uso
'a atribuiçSo que lhe confere o Art.'16 1 alinea "V' da Lei. n•
.517, de 23.10.6 8,

2 E S O .1, V

Homologar a compra de uma (01) zaquina copiadora nO.

alor de Cr$ 18.000,00 (dezoito mil. cruzeiros) para uso do CFM‘r•

Laerte Silvio Traldif
CFM •-N° 0154

PRESIDENTE

Resoluccio 119 Z90/
de 31.03 tt OZ.04/Z977.'

O CONSELHO PEDERAL DE MEDICINA VETERINIIRIA, com Usa
no Àr-t. 22, alifnea "f" do Decreto 64.704, de 17.06.69 e no Parecer
da Comiss.:7o de Tomada de Contas,

•••nnnn•

da Contas da Diretoria ExacutiVO
i9

Xeorte Silvio Traldi/j
CP1,47-29 0154
YEENIDENTE

Resoturito nO 19Z

de -51.03 c OZ.04/1077:

O CONSEZEO PEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA,._no uso

da atribui-oito qua the foi conferida pelo Art. 16, aiinect "ft, da
Lei n9 5.517 de 25.t0.68„ combinado com o Art. 30,, aUnece "j" do
Regimento Interno do MN, baixado peta Resotuccio n9 04, da 28 do
jun° de USO.

E .S

Aprovar a 1c: Reformulaçíio do Orçaraento do- Cri% re
ferente ao exercicio de- Z9 77,, conforme co apresente--anexo.

Zeorte Silvio Tratdi
. CPNV-Iff 0288

ritzs.prinie



1000 - RECEITAS CORRENTES 146.000,00
55.000,00

1.684.350,00
14.650,00

146.000,00
55.000,00

1.684.350,00
14.650,00

3000 - DESPESAS CORRENTES 
3100 - DESPESAS DE CUSTEIO
3110 -.Pessoal
3120	 Material de Consumo
3130 -** Serviços de TerceiroS
3131 ... Remuneraçio de Serv. Peai.
3132	 Outros Serv. da Terceiros
3140- ..... Encargos Diversos
3150 - Dea Peons de Esarc.Anterior

340.000,00
60.000,00

260.000,00
580.000,00
250.000,00

2.000,00

340.000,00
60.000,00

260.000,00
560.000,00
250.000,00

2.000,00

1100	 RECEITA TRIBUTARIA

1200	 RECEITA PATRIM0NIA6

1400 e. TRANSFERENCIAS
1500	 RECEITAS DIVERSAS 1.900.000,00 1 900.000,00

3200 - TRANSFERRNCIAS CORRENTES
3250 e.• Contribuiç. de Prev. Social
3270	 RIS/erg as Trasf. Correntes

Soma 4.****n~1hfè
I'Suparavit". 	

93.000,00
50.000,00

93.000,00
100.000,00

1.635.000,00
265.000,00

1.665.000,00
235.000.00

Total	 ##### 1.900:000,00 1.900.000,00

4000 ..., DtSPESAS DE CAPITAI.

•CuperavIt!' do Orpotento Cot,	 ..._,....51.521. 00 , 00 239.000.00

4100	 INVESTIMENTOS
4130 ee Equipamentos • Inatelne
4140	 Material Permanente

4200 - . Invpasfts FINANCEIRAS

o .00 o, o o
50.000400

60.000,00
30.000,00

remei 4230	 AquisisSo de Tit. Represent.
de Cap, de Empr. • 	 Funcion. 15:000,00 15.000,00

4300	 ERANSFERtNC/AS DE CAPITAL

4310	 Amortizaçío
-	 Total

110:000,00 110.000,00
235.000,00265.000,00

SITUAÇÃO
NOVA

DESPESASITUAÇXO
, ATUALRISCEITA

SITUAÇXO
ATUAL

SITUAÇXO
NOVA

NINISTtRIO-D O 1RAEALHO
CONSELNO FEDERAL DE MEDICINA VETERINXIM,

A' - 0 DO ORCAMENTO'PARK-O'EXERC1CIO Dt 197/

,Igati EUDNET OTTo PPliTZENREETE4
%eu. miContabIlidadq,
IrCIC	 232DP22.4327

CP8 019367437 .! 87

ares 144,31. da surge e	 • SILVIO TRAL91
- 89 0154

• PResiáent4
CP" 0450177264$

EsrscxxxceçÃo -

K	 /5

REC.	 ATUAL

a	 ....	 ..	 ...

REC.	 NOVA DESP.	 ATUAL DESP.	 NOVA, 

Recc tas • Despesas Cor	 .

rentes
Receitas • Despesa* 	 de

.1.900.000,00

....

1.900.000,00

-.

1.635.000,00

263.000 00

U665.000,00

235.000 00
00 00Capital	 .	 .

.	 Total	 -... 1.900.000.00 1.900.00000 1.900.000,00	 g	 1. • 00.

____-.	 ..._.	 ......
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ItESOUIÇKO NO 1921
de 31 de março e

12 de abril de 77'

O CONSELHO FEDERAL De MEDICINA VETERINXRIA no uso . da atri

burgro oue the confere o Art. 16, alinea "f" da lei n9 5.517, de 23.10.68 ,

tendo em vista o prazo para a consolida0o das Prestaçiies de Contas dos

CRMYs, referentes ao ~afeto de 1.9768

RESOLVE

2 • Aprovar as PrestasZes da Contas dos ClItiVs abai

go telaclonadost

ela*. 1- (Porte Alegre)

CRMV• 2 (FlorianSpolls)
-(Curitiba)

CRM1N 4 (Sío Paulo)

CRMVn 5	 (Rio de Janeiro):

CRMV. 7 (Belo Horizonte)
mimp. a (80ania)

CRMV. 9 (Cui aba)

CRHY- 10 "(Sal vador7-

CRMV- 'II	 (Recife)

CRMIt-12	 (Jo-io Pessoa)

214V-14 (gerdel),
Delegar ameacei-a a' Diretório. Executiva

do DPHY para. examinar e. mediante Portaria do Presidente,
aprovar a Preatapío dá contas do en1 Zona/mire

imanta ao exeracio de 1.516.

UME SUMI° TIMM
.CFMV-N9 0154
Presidente

STAI.DamAn. Luzz NaczáfaX0 mancrxv•N9 oa34
11561412220 (Mar

•

Resolugro n 194
da .21 de- março e 19 de abril de 1977

.0 CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINXR1A3

1:r uso das atribulOes- que lhe confere a atina "n" e autorizado pela	 alinea

"Os ambaS do art. 398 da Resoluç'ío n9 4, de 28.07.69,

Considerando a inexistencia de dispositiVa legal

que torne obrigafOria Vrealizaç'go de reunfOes ordidirias da Diretoria Execu

tiva e, facultativas, mediantà convoca0o . do Presidente, reuni -das extraordi

'arfas da mesma D,E.; e)
Considerando que, consta dos Regimentos InternOs

dos CRMVss obrigatoriedade de reuniiies ordinírlas da D.E., especificamente

rio art. 64 de tais atos normativos, com reais Vantagens pare o Perfel -to fun

danamento dos Conselhos,

LESOLVEt

--Passa a vigorai -coma seguinte redagh.

arinea "01, do artigo 1)7 0 o artigo 27, do seu Regimento Interno ( Desolug,Wo

ng 04, de 28.07.4931	
PART. 89 Ao Secreario Dera/ compete, especifi

camente, as seguintes atribui0eSt.

kl • preparar, Juntamente com o Presidente, - a
pauta dos trabalhos e a Ordem do Dia das

Sessas Plenãrias e das RetmiíSes da Direto

ria Executiva;*

"Art. 27 - O CFMV rea/izari" quatro sesslies ordinR

rias DO ano, sendo mareada em cada sesao a data da sesso seguinte. A Direi

tona Executiva do CFMV, reun4r-se4, ordinariamente, uma vez por semana e,

estraordinarlawnts, sempre qua necessírlo, =dota OgIWOÇOiãO dg frailika

te,G
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ZI ESta RESOLI40 entra em vigor nesta data, te

Vogadas as diSpOSIO-des ei contr5rio.

Date Silvio Troldi

crmV-N9 01_54
PRESIDENTE

nuiz Nac15ti.c; Torres
ICP14V,149 0156

SECRETgRIO GERAI.

Resolug-do n9 195,

de 31 de mano C 10 de abril de 1977

O CONSELHO FEDERAL DE fiEDICINA VETEPINARIA, coa

na alTneanfiL do artigo 22, do Decreta n9 64.704 de 17,06.69 e na ali;

-110a "O do artigo 39 do seu Regimento Interno,

Considerando que compete s especificamente ••
ao -Presidente, al'dm da constitU%10 de comiz

s'Oes especiais, sobretudo dirigir as ativida
dos executivas do crio e sUperviSionar a aç-e-04,

dos CRMVs,

I « Criar convissU respecial constituída do;
-Presidentes dos- CRItrs-, sob a PreSidgnei4

do Presidente do CFMV, a -qual 'denominar-s..%

s Estabelecer como atribulOes OSPecificaat
da ora criada "amara da Presidentes":.
a) DiscussWo de prOlil rontaS profiSSIOnais •

fixag-áo de sugestões Presidencia do cm, oNotivando, sobrettlky fia

Caliza0o do eXeraci.0 -prOfissional e das firmas pass5veiS da ao do w5di

-CO-veterida'rio;
b) Elaboraça.o de estudos, propondo nor,fia%

ileStinadas 'á' defesa à ampliaCdo do mercada de trabalhoproffssOt1. ea

c) Sugesfío da -medidas :tendenteS postal..

fio dê remuneraC-60 cendigna dos profissionais;
d) SugestVo de medidas tendentes ao aprinteraMent,

t vai ori pag"da .do ndi co-veterin-jri o.
« considerar Membros ao ore. triadtt ',Une& 114

rpesentes u o Presidente. do CFMV e os Presidentes -dos CR14Vs.

IV - Vincular a. "amara de PresidentW t ZIIrDS'Ider

Ca , 'do CFMT, como b̀rdío dé. 'assessoramento em assuntos relativos Ws- Sttas

tribuiies (-AT:roas "a" a "c" - inciso II).

V - Atribuir ao Presidente da "Cmara de Cosidos

tes" a faculdade de convocar as nesses da mesma, quando entender , tece-a

sírias, designando local em qualquer ponto do terri tOrio nacional/ Pref,,,,,
Ventemente em Tocais-sedes dos Conselhos de Medicina Veteriarias com cie!".

eia pr'évia dos demais Membros de - na minime--- trinta dias da data de sn

?ali z age),
VI - Autorizar a convocagWo de sesaes da tramar3

de Presidentes" pelos Presidentes dos CP,MVS-, desde tiue a cOnVocadão seja
subscrita por - no -mTnimo- - 'dois terços (2/3) dos -Membros qUe coMP6em a ci

tara referida, observada.a prefer'incia de local e o prazo de onnoia pr

Via -aos convocados .rta forma do inciso anterior e, cem a mesma	 Antecedgrt

013 oficiado ao' Presidente do CM.
VII —Esta Resolug'ao entra: em vigor na data de sua

ptib1iitao; revogadas as casposiOes em contrã̀ri o.

-I.AERTE SILVIO ;Mn.
CEMV -NO 01S4

PRES1NENTE

W4402:14 411ACInka, TONS
ell1W,N9 Cl 58

CRI IUO GERA!

Reso1u0o n9 196
do l de março e 19 de abril de 1577 •

V CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VE1ERINÃRIA * comi

base no artigo 22,'alitida. "fr , do Decreto n9 64,704 - de 17 de junho de 1969

e ha alfnea "á", de artigo 30, da Resolu& n9 04 - de 28 de julho de 1969.

Considerando ter a Lei n9 5.708 •• de 04,10.71 di.s.

posto sobre a gratifica00 Pala lnrticiPãgo em iirs'ães de deliberao'do coTeti»

va da administraçáo federal direta. e autà'rquica;

Considerando ter o Decreto n9 69,382 de 19 ciet

outubro de 1971 disliestOs regulamentando a Lei supra-Mencionada, s obre o

"quantum" a ser concedido aos respectivos membros da administra00 direta e

autSrquica, a -Ttulo de gratificaça'o de presença; e,

Considerando, finaImentes ter o Decreto n9 79.131'

de 18.O1 .77  i ncluí do Da cl as sificaç-a'o dos iirgÁ'os de deliberaffi coletiva d5

5rea do Ministé.rio do Trabalho, aprovada pelo Decrete n9 69.907 - ddO

janeiro de 197Z, o Cotiselho Federal e os conselhos Regionais de &ache V*

termina, para, efeito de concessã'o das:upra-referida gratificaao de prèsen

ça aoç membros dos mencionados Conselhos,

41	 ,t, E,r	:
Ficam os conwlhos Federal e Regionais da Medi

cina Yeteriaria, aUtorizados efetiva0o de pagamento de gratifica0o de
I presença aos respectivos Membros: obserVadas as disposiçiíes seguintes:

a) Os Conselhos Federal e Regionais'de Medi cina

terin5ria$ podeao pagar aos nta ítieMbrost , pelo comparecimento a cada	 reit

nra prevista no Regimento Interno respecti_vo, observado, o disposto no § 39,

tio art, 29 do Decreto 69.382/71, a gratificaço de cinquenta por cento (50%)
GObre o valor de referZncia re91.9GaT,

b) Aos Presidentes dos Conselhos poder,	 també.n11

Ser atribuidco a titulo de oratificação de representaç'ío, imporfincia 	 cor

respondente a trinta per cento (30%) do valor da gratificto-a'o da presença.

.0) AOS seeret'áios Gerais poder'á ser atribuída gra

tificagWa do gividadok eluivalente 'é:metade da import -a"ncia correspondente II

gratifie40 de presença. •
Ir - A fAcUlclade da cOriCess"ío dos pagamentos auto

rizados por esta. Resoluç'dos com pete aos Conselhos Federal e. respectivos Re

giOnais, observadas; em cada. Conselho oncedente, as disponibilidades finan

Ceins e O perfeito atendimento das suas despesas-fins.
XII - A concesto dos pagamentos autorizados per

esta. f,esoluM1 dever- 	 - s e ater ao que aqui se conté'm e

MV:ri& sObretlIdo OS artigos 39 e 49 e seus §§, do Decreto n969,382 - de

'19 de outubro de 197I3 conforme instruOes e zodelos anexos.

IV - Os casos omissos serã'o resolvidos 'pelo CM,
v - Esta Resoi j:eoee scivntr,e11110 vi 	 datart	 .

CRIV-fig 0151.ç
PRES! DNETE:

Wardemarl;u1 NaclErío Torres
CÉ14V-NO 0156 	 .

SECREIKRTO GERAL

Resolucio n9 197..
de 31 de marco e 19 de abril de 1977

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINARIA, Cot

base na artigo 22, alínea Itfli do Decreto n9 64.704, de 17 dê Junho de 1969,

.RESOLVE:

'Aprovar a formalizaçá'o de consii-nio para execuçto
comum da fiscaliza0o do exercicio profissional e controle á infraOes de
natureza sanita'ria$ inclusive fiscalizaç'ão -de funcionamento de estabelecimen
tos veteriarios e afin4, a ser ce.lebrado entre o Conselho Regional de Net
cina Veteridgrie em S'ío :Paulo e a Secretaria de Estado da Sarda do Estado de
Sá'o Paulo e propiciado pela colaboraao mUico-veterin gria ,da Divislo do .E
xereteio Profissional da supracitada secretaria- de Estado.
r240a-601z Naclerit:Torres	 •Laerte	 traldi -

	

CFNV-149 0156"
	

ertnr-m 0111,1

	

SCETARTO GERAI	 ctoosTnro,-

iraMara de Presiden±e0.



iÜNflA XOSENSAL

01
	 -Cr$
	

8,400,00

01
	

"Cr$
	

4,200,00

01
	

Cr$
	

8,300,00

01
	

Cr$
	

2,500,08

01
	

Cr$
	

1.400,80

	ASSESSOR .CON_TÃBIL 	'CONTADOR'. AUTONOC

	

1 ASSESSOR doRnato	 lAIIMOADO-AUTONOMO
1 AssIST.-ADMINI-STRATIVO iritzsnoon DE,SERVIÇOS --,

01 1	 a,000,Qo
(11 Or#$ a..como

47	 cri$ :1,5.0Q100

AUALIFICAÃo , fitorzsmoNAI. J .11Q REmuNR4x0
I	 Hg
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11001.1.0 N9 198,e
200.6 el1,1,0747 •

',CONSELHO 'MoíE IED/DINAlEltRINXRIA na do da •
atribu%o -que lbe-fOl ',conferida velo littà i A1rne.a	 5,517:, de

23,10.68

E S. I) y_

Z lionlo14,gar 11:Portari-a-n9. 07, 'de 02, O77 de Presi
dente do CFI1V, alterando -os vencimmitos dos funcion5.rios -da CF-Mila 'regidos pela
ELT, conforme abaixo discriminados;

ATIVIDADE EsnrcIFICA
sEcRETARIO EXECU1/1/0

CONTADOR GERAL
AUXILIAR ADMIN/STRATIVO
AUXILIAR CONTABILIDADÍ
ONTrNO CSERVE,NTE CEM)

tí n•• E;iCetUand0=se.o :00ntado1 Geralque funtionarãelfl

relia. de tra	 A011.5 diarns, OS demais serVi dores funcioneffito em regiMe

oito (Da) MN:.

MIMAR Mn Marna IDERD
CFMSNN4 D1!G

steRETRIO ron

eSPLUOM In+ 1D3
De 3015 01.07.77

O CONSELHO FEDERAL DE 11E1)102 liETERINP2tA, no USO tia
ittribuo que 1he fel conferfda-07oArti,lebitlrtItO if"• da Lei	 119
5.517, de	 O.6,e b1seandotsoItallOWIU2bit lei de la '29 n 08115,

nestilVD1

dos e referentes à" elaboração de trabalho s obre 11

!HISTORIA DA MEDICINA VETWORIA NO BRASIL", a paz

tir da pr,oposIção desenvolvida por ocasião do it

ENCONTRO NACIONAL DF. DIRIGENTES DA tiElEDIA VETERIs

ETES Q-LVE:

	

T o 'Cri ar " Comiss-io Especial 8 constituirá.	 41010
inádicos veterinãrios drs. Lino CustSdio cie AI

mei da e Silva, pos-'6 Januãrto Carneiro fi 1 ho e,
Ar". tonio Francisco _Junqueira Neto, com as atr_t

buiçães e firalludgS 'c011Stantes da presente Resolução, :nos :seus artigos sew

guinteso

- Estabelecer como atribuiçVes da ora cri`ada "CA \

miSsão EspeOin ir COligir dados, fazer contatos, proceder diligEncias, su9.4

rir publ caOesi promover encontros :011 outras tle.di das visando desenvol vou,

	

trabalho que se consubstancie* !a fini 	 MO a Histri'a da Medicina	 Vote*,
nãria no 01151)11%

.4' ratabelecorlue •tis 'despesas necesea.riâs•

ção dõt . trabatiOt da 'Ora erlada "Comfs.são f.s.p,ecial", deverão ser suba

onVienlente-,.0,,DiretoriALCalitf-YAdo ENV e, $e utpplÁadu "na- 1?E2 .cpropt -,
por, oonto.

• 5sta RoseItgo tntrx Opor testa dati8
das os dispostfOS let contarial.

Maira SILVIO 1RAL3
OFIIV-Ni7 0154

PREsIDENTE

WALDWARAiU1 MONO TORRRES
01V-0-DM

1001/E7tI.0 -.GERAL

,RES0LUg0 ?CP trol
1)e 30/6 e a.07177

1,1,ERTZ RUM tmtn

tow-NQ 0154.

:PRESIDENTE

Yr.

' i4 MOMO Ogar 'OltatittlitY-021 !de 02.05, 7-71 do Frool,
dente do'CFMV, aIterando os .vencimentOSÁlltter 1TalLIN ,773 de AneSSOr
Jundira, xto AssessortonM11 e a Nstotente etIttli .strativo da Secreta
rtaMliar dó C11V, mit: S50 .PAolos igtbarz

_O :CONSUMO .FIDERAI, DE MEDICINA VetERINARIA YtO

das atribuig5es rstut lhe ,conforent e. ali'net "nli ,do Art. 39 do Regimento Intern

baixado -nela .ReS01410 ;n9 043 da2 8 .67âg, Ponforne decisão do seu Plearlo.

$ 0131;

na2tiPlztr 3;) gdízo "VaterinS'ri o LAERTE sILVIO '111114

cFmv-n9 0154$ Presidente ido,OrlIV4 11-AnCpUrttelparr, como seu-rePr.esentante,
tratreos do wn: CongraLSO Tananterloano de 14edirtna Veter-iriítle e Zootecnia tfle
segrari0 sobrwrarca0 LSteditflna YeteNere, 1‘_ea'15za1'ern-se, -respectivo"

mente, de 01 05. 	 11110tto ,g	 t 2-451t1fict iiirrxirno vindourOs eis 51?›
gos, IlepUblical)Ornini-cana, correndo as rDti)goWNAt despesas por o ontA. 	 *Itã

CEM SILVI0 TRALDI
çr(-Iít), 0154

PRESIDENTE

11111Eis ;I:Va KACIERIO TORRES'

OPMv--N9
SECRETARIO GERAL

MOLláo N9 zoa
a05 e 0147.77

0 :CONSELHO FEDE RALIMI4EPUDIA 'VEIMNXRIA3 fitst

ia Alinea "f" do Art, 22 do Decreto 119 64,7g, de- 17.05A959,, Tra1naa"",t14

do Art. 39 0- seu Regimento Interno, baixado ve1a -Reso1uffi n9 04, 20,07,691

Considerando que compete !ao Presidente do CÊMV -

especificamente - constituir- ComissiSes ksped ais (a

iTnea "ji" do Art. 4O do Regimento Interno) e, consL

derando que o PIdnria, 'por consenso un'inime, ente/
.de-plenamente justiflayeis os propUi tos °Meti va-

liaRTPMSZÓ Tan
Mit19, 14•
ismDEITIV

As, NALDEMAR LUIZ NACL5RIO TORRE5
'GrW449 0156

SECRETARIO ' GERAL

5sougo	 202.
1): 3OO5 OLDM'Y

O CONSELHO FEDERAL DE MDIaNA. VEIRRINUATIO UtO-di

atribui ção que lhe foi 'conferida paio Are, 15, alTnen ' ff% d Lat ItY.C,e17.9

de 2E.1O.6 8 0 tendo c% V_Ista e preZO de.encaminhamento das Refeffitiladiárlit

çamentãrfas dós CRI4Vs,

LE E 1. VB.

a Aprovar as Reforniula0"es DNAmentagashajek

rentes ao exercl.c10 :d' 	 :dos MU abeçxo disoNminadosi
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CRMV*	 ( Rfo de an ei r o) Proc. CFMV-n9 327
CRMV.- 12 ( João Pessoa ) Proc. CFMV-n9 261
CRMV. 14 ( Bel ga'	 ) Proc. CFMV-n9 243
II Delegar competencia ã Diretoria do CFMV para

examinar e, mediante Portaria do Presidente, aprovar as Reformulaçies Orça

Mentírias dos demais CRMVs, referentes ao exeracio de 1.977, desde que aten
elidas as disposiçães legais.

HALDEMAR LUIZ NACLÉRIO TORRES -( Age LAERTE SILVIO TRAIU

CFMV-N9 0156	 CF1V-N9 0154

SECRETARIO PRESIDENTEGERAL

RESOLUÇÃO N9 203,
De 30.06 e.01.07.71

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINARIA no uso da

•tribuição que lhe 'foi conferida pelo Art. 16, alinea "f", da Lei n9 5,517 de

23.10.68, e tendo era vista os prazos de encaminhamento dos Balancetes Semes

trais dos CRMVs,

RESOLVE;

Delegar competãncia Diretoria Executiva do CFMV,pa

ra examinar e, mediante Portaria do Presidente, aprovar os Balancetes • Semes

trais dos CRMVs, referentes ao exercido de 1.977.
LAERTE SILVIO TRALDI

CFMV-N9 0154

PRESIDENTE

Portaria nw

de 02.05.77."

O PRESIDENTE 'DO CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERI-

WRIA, te ' Uso da atribuição elite Ihw confere o artigo 49 . letras 91* e

•0 do Regimento Interno do CFMV. aprovado pela Resolução n* 04.	 de

28/07/69, considerando o dispAsto no Decreto Federal n9 78.811.	 de

28/04/7,7. que fixa -o Coeficiente dá atUalizagão monetíria provisto n4

:n* 3.205/76,
n eStLV-Ws

o. -Pára os efeitos do dl/Cuias: da- taxas da insort.•

erdo .principaI • da renovação de. inscrição .seound gria, anuidades	 do

profissionais,' -darias. tesas de emolumántos a de expedição de curti

drion. alvares -ou outros certificados. taxas. da inscrição e anuidade •••
de pessoas jurfdicas. multas a demais valores .monetõrios fixados com

-base . no se/ãria-minimo, deverão ser abservadca como índices básicos
os constantes de tabela abaixo. observados os mesmos percentuais •
prazos estabelecidos na legislação vigente e nas Resoluções 'enterio.

roa de MV. que se referem a- meteria, sobretudo a Resolução n5 08 de

10 de. outubro de 19691

NOVOS VALORES VIGEM
TES A PARTIR
DESTA DATA 

PORTARIA n9 06
De 15 de maio de 1.977

0 PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINARIA no'

uso da atribuição que lhe confere a alTnea "1" do Regimento Interno da

CFMV, baixado pela Resolução ne 04, de 28 de Julho de . 1.969, e -baseadar

Ila delega0o de competindo atribuTda pela Resolução n9 192/77 do CPYI.

RES O LVE

Homologar o ato que ap'rovou a Prestaçãoide Contas do:.CRMIt.•
13 (rortaleza) referente ao exercicio de 1.976.

- Delegar competindo ã Diretoria ExecutiVa do CFMV

para examinar e, Mediante Portaria do Presidente, aprovar a PrestaçãO

Contas do CRMV-13. em Fortaleza, referente ao exercido de 1.976.

LAERTE SILVIO TRALDI
CFMV-n9 0154

PRESIDENTE

14.DEMAR LUIZ NACLÉRIO TORRES

CFMV-n9 0156

SECRETARIO GERAL

POETARIA 149 1011
DE 02 DE 14ATO:77

O PRESIDENTE DO • CONSELTIO FEDERAL E. NEDICIN1

TBRINXRIA, com base no Art. O,' atinem; "1" e "z4t (1:$ Resoluí

n9 04 9 de 22.07.69, objetivando alterar os vencimentos doa fui
cocr,‘

cionlirlos do CFMV, regidos pela CLT,

2 w Elevar os vencimentos aon fluiu:Mel a

baixo ralado:Moi, conforme a seguir ipresentadot

• ,
racretiirio executivo (017 cr.*
Contador geral. (01) er.$
aux. Administrativo (61). cr.$
JaIX. Contall/ida:ds (01).; c.z.$

Servente geral,	 (01) cr.$

Excetuando-sé • .Contador geral nue. !Mia
(03) !toras dunas,os demoli . IterridOES9
de oito (08) horas -diairias.

zrz we zaga kortaria enirott eri v3.ic a 1L *lua!

V? de vasto da 1.977,

VIESTE sumo TR41,02,
CYMV.149 01-54

ritsSIDENtIt':

•P.ORTARIA	 68.

•HALDEMAR LUIZ NAC1ERIO TORRES

CFMV-N9 0156

SECRETARIO GERAL

VALORES VIGENTES
CRMV8.

ANTERIORMENTE

•
SOLV E, "ad referendum do E:leniria"

•
8400,00
4.1too,o0

3.1300,00
2.poo,00

1.,;40;00

xx •••
ma em regime de trio
ZUnGlOilgrae em regime

CRMV-t2	 r Cr$ 461,00 Cr$ 6201.,0 Dr 02 DE mo- -77

CRMV-1S- •	 O PRESIDENTE DO CONsEL110 FEDERAL DE ItEDUI

CRMV-8. Ir/ MERUIM., no uso da. atribuiç'ío que lhe confete a alheai

CRMV-10. ERNV•ii Crt 499,40 Cr$ 6E6,79 91" do Regimento Interno- do MV, baixado pela Usai/te:41 • af
CRtiV-1.4 04., da 22.07.69, e baseado na Resoina'o n9 157/74

..1/ E E o L v Er ' tad referendum do rientidoll;

CRNV-1. -CRt01-3
'cRriv,a

Cr$	 593,70 Cr$	 a16,30 Reajustar os vencimentos doe Assessoras de

Secretaria Auxiliar do 0711V. ars S go Paulo, ot partir de 23	 d
xale da 1.977 para*

CRMV-4. CRMV-rá
CRMV..7 e CFMV

cr$ Esmo Cr$ 877.70 Amimar SurIdico	 cri , 8.000,00
Assessor Contlibit	 cr.$ 8.000,b0

Assistant* Adidaistrathe	 te.* 3.500600Xl • Os valores ecima, vigentes a partir desta da-

ta, serão bileicos para oe cílcu/oa das verbas constantes do Ite• Es

Substituindo os valores baixados pelo Decreto ne 77.511173. d. 21

da abril de 1973.
LAERTE SILVIO TRALOZ,

CHIN Af 9154
PRESIDENT!

Wire SILVIO Tg81114,
CPMV-99 0134
901103143/0
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MINISTÉRIO DO TRABALHO
SINDICATO NACIONAL DOS OFICIAIS DE

MAQUINAS DA MARINHA MERCANTE

Orçamento para o exercício de 1978

RECEITA

CÓD.
CONTAS

DESIGNAÇÕES
Total

RENDA TRIBUTÁRIA

Cr$ Cr$

111 Contribuição	 Sindical	 	 330 .000,00

RENDA SOCIAL

121 Mensalidades 1 .488. 000,00
122 Carteiras Sociais	 .	 . 3 .000,00 1.491.000,00

RENDA PATRIMONIAL

134 Aluguéis	 de	 Imóveis	 ........ ...... 100.000,00

RENDA EXTRAORDINÁRIA

1143 Infrações :

1 — Multas s/a Arrec. C.	 Sindical ....... ........ 200,00

1 .921 .200,00

DESPESA

CONTAS	 P/Conta de P/Conta de
C.OD. Total

DESIGNAÇÕES	 C: Sindical R, Próprias

ADMINISTRAÇÃO
GERAL

211	 Diretoria (Art. 521,
parágrafo único CLT)

213	 Serviços	 . . .....
214	 Edifícios (conservação)

CONTRIBUIÇÕES
REGULAMENTARES

221	 Gov. Federal
C/Empr. . Salário

222	 Federação ......	 •
224 Programa Espec. B.

Estudo ........ .......

ASSISTÊNCIA
SOCIAL

231	 Assistência Médica
235	 Assistência Judiciária
236	 Colónia de Férias
237.	 Auxílios Diversos . • • .1

OUTROS SERVIÇOS
SOCIAIS

243	 Agências de Colocação.

ASSISTÊNCIA
TÉCNICA

.259	 Assistência Técnica ...

DESPESAS
EXTRAORDINÁRIAS

261	 Restituições ....
263	 Despesas c/a Arrec.

C. Sind . 	

	

Total do Custeio	 330. 200,00 1 .565.600,00 1.895.800,00
APLICAÇÃO
DE CAPITAIS

312	 Mobiliário e ,Instalações 	 	 25.400,00

1.921.200,00

CONSELHO FISCAL . — Severino Fernandes de Morais — Gervásio de
Araújo Matto.t

Presidente da Mesa: Gervãsio de Araújo Mattos Fiscal: Marcos Nas.
cimento de Jesus --- Secretário da Mesa: Renato Soares de Mello. •–•
Escrutinador: Carlos Roberto de Sant'Anna
(N9 010558 -- 15-7-1977 -- Cr$ 750,00)

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS EMPREGADOS EM
TURISMO E HOSPITALIDADE

Previsão Orçamentária para o Exercício de 1978

RECEITA

Cr$
11 — Renda Tributária
	

695 .400,00
14 --- Renda. Extraordinária .... • • • . • • • • •.. • • • • • • • • •-• • • •-• • .1

	 3 .000,00

TOTAL DA RECEITA 	 	 698 . 400,00

DESPESA.

21 --- Administração Geral 	
22 -- Contribuições Regulamentares ....•..• • •••• ..... • n •nn •
23 — Assistência Social 	
24 — Outros Serviços Sociais 	
26 — Despesas Extraordinárias • • ......... • . • • ..... . • . • .

TOTALDA DESPESA	 ......... . ....

APLICAÇÃO' DE CAPITAI.

312 — Mobiliários e Instalações	 ......... • • • • • • • • •1
313 -- Biblioteca . 	 	 ••

SUPERAVIT PREVISTO ... . ........ .............

TOTAL GERAL nnnnnnn •• n• nnnnn ".4.4 nnn• nn • .. 4114

Presidente: Pedro Augusto Monteiro Tesoureiro: Alfredo Calazans
de Moraes — Téc. Contabilidade: CRC-RJ 014.269-3 Laura Glória dos San-
tos Casteluccio.

Parecer do Conselho Fiscal

Como membros do Conselho Fiscal da Federação Nacional dos Empre-
gados em Turismo e Hospitalidade, procedemos ao exame das peças que
cómptiem, a Previsão Orçamentária para o Exercício de 1978, constatamos
achar-se tudo na mais perfeita ordem e exatidão, razão porque somos de
opinião que seja aprovada peia Assembléia Geral Ord nária .

Rio de Janeiro. — José Feliciano de Aquino, Alberto Moreira e Luiz
Ribeiro

Presidente: Pedro Augusto Monteiro — Tec. Contab.: -CRC-RJ 014 . 269-3
Laura Glória dos Santos Castelucció.
(N9 010582 — 20-7-1977 -- Cr$ 400,00)

SINDICATO NACIONAL DA INDUSTRIA DA CONSTRUÇÃO DE
ESTRADAS, PONTES, PORTOS, AEROPORTOS, BARRAGENS

E PAVIMENTAÇÃO

Proposta Orçamentária para o Exereicio de 1978, aprovada pela Assembléia
Geral Ordinária realizada em 28-6-1977	 .

Resumo publicado no Diário Oficial da União ( Seção I Parte II),
conforme o disposto na alínea aa» do § P do art. 550 da Consolidação
das Leis do Trabalho (segundo a redação da Lei n° 6.386, de 942-1976) .

RECEITA

CONTAS
CÓD.	 Tota/

DESIGNAÇÕES

Cr$
11
	

Renda Tributária .............. • • • • •-• • • • ...... • .•	 3.500.000;00
12
	

Renda Social	 ...... nnnn ..... n . nn GABOO nn - n
	 4.100 . 000.00

13
	

Renda Patrimonial . .. • .. •• .• 	 • ••• • ..• • •	 • • • • •••	 1.100. 000,00
14
	

Renda Extraordinária 	
	

60 . 000,00

Cr$,	 Cr$
	

C4

	

600.00000	 600.000,00

	

769.400,00	 769 .400,00
io.000,00
	

100.000,00	 110.000,00

66.00/00
	

65.000,00
66.000,00
	

66 .000,00

9.900,001
	

9.900,00

41.001100
	

41.000.00
65.00100
	

65 .000,00
19.40100
	

29.200,00
	

48.600,00

	

1 . 000,00
	

1.000,00

33.000,00
	

61.000,00	 94.000,00

10.001100
	

1.000,00	 14.000,00

	

1.000,00	 1.000,00

9.900,00
	

9.900,00

Cr$

374 .600;00
29 . 160,00
54.70000
31 .:000;0O

7 . 500,00

496.960;00

Cr$

15.000,00
3 .000,00

183 . 440,00

698 .400,00

Maurício Monteiro SantAnna, Presidente. -- Hélio José dos Santos Lo-
pe, s. Tesoureiro. — Washington Ribeiro Simões, CRC-RJ 5.597.

Aprovado em Assembléia (ktal realizada em 29 de junho de 1977.
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CONTAS CONTRLBUIÇ A O,

-DESIGNAÇÕES	 Sindical.	 Social
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Cr$	 Cr$	 Cr$

3.600.000,00 3.600.000,00

	

1.400.000,00	 1.400.000,00

	

soo. 000,00	 200.000,00	 1 .000.000,00

	

loo.000,00	 100.000,00
	700..000,00	 560 .000,00	 1 .260.000,00

	

200.000,00	 200.000,00

	

400,000,00	 800.000.00 1.200.000,00

	

3.500.000,00 5.260.000,00	 8.760.400,00

Adininistração : Geral
-Contribuiç8es Regula-
mentores .......
Assistência Social
Outros Serviços Sociais
Assistência Técnica 	
Despesas	 Extraordi-
nárias 	
Aplicaç,ão de-, Capital

Total

11- 21
s. 22

23

26

8102
fr

Jorge Luiz. cte La Roeque, Presidente	 José Lltiz Pereira Tavares FerÁ,
rreire, Tesoureiro	 Miguel. Augusto Mesquka, Técnico de '.:)ntabilidade.
-RC-T.,).J 5462-7,

010559	 18-74977 ..— Cr$. 400,00):

MIN I ST É R10 DA I NID ellgT R A
E DO COM ÉRCI O

Superintendência de Seguros Privados

AJAX COMPANHIA
NACIONAL DE áEdtTROS

t CGC. 119 17.210.238/0001-44

Retfficaçao

:Diário Oficia& Se0o 1 — Parte II,

t. 23 :de junho da 1977, página 2.465,
publicação da Ata Extraordinária,

Na 31 coluna e 69 9 linha onde se lã:
com restrições, leia-se: sem restri-
ções.

Na '731 linha da mesma coluna,
onde se: lê,: das: consistentes em nova
redação.

Na cohma e 16 linha. onde se lê:
Capitulo 1V, leia-se: Capitulo II.
(NP 10.596 — 21-7-72 — Cr$ 51,00).

azcepoienentattia ampUado, a critfrldi
ilizatarla t pa.ta ata; 54 XcUO.tenta e 5uLt,

trol inesese não excedendo, porem, de G
t (sela) sleses do t5rmino do prazo previstO
para a execução do empreandi.Mento obiet0.
Ido £11.ariciamento. 4

2, es atos ecamplernentares a esta Peab1ll, -É.0 serlki
ilaluaiãos pela W.Xetoria, ou a. CT u In estei delegar Oderes espft

egg,
g'maoute Resolução entra. era vi9eg, nesta ;;14

ta, xevo54nae as diepooles em contrario.

210 de Uaneiro, 19 ao lunta

latileteio Scag1"14
Presídente

NIIISTÉ1410 DO INTIMO R
PERINTENDÊNCIA Dà BESENVOLVINIENTO JA REGIÃO

CENTRO-OESTE
PORTARIA N9 45, DE 27 DE JuL110 DE 1971

função ele Gerente' do Projete: Multis-
setorial Integrado, Código
LT-DAS-101.1.„ da Tabela permanen,--
ta de função de -cenfia-nça
.Sul)r.ICO; apartlr desta data. --
lc Amolde, Luender; superintendente.

BANCO NACIONAL DA HABITAg0

710ãoLuçXo  t coRsEimo DE. 7DI411119ERA. 	 12.0 N/ 2//1

Dg nova. redaç'k. a arrnea
do ,tem I aa	 n9

CO/ISELE0 DE ADDIIIIISTRATO DO- 13ANO 11A.CXON1'T.,

ai11.131-TAÇÃ0p era reunião. enlizada 74 da Mai.0 da 3.977, usando
sias atribua:0es q?zo lhe são conferide.o- pelo art. 15 do Estatu

$0, apzevedo, pelo Decreten 75.512, de 23 de julho de "..9uar

ccaiàzDERamo a necessidadm da adequar condiç'Oes

t:teiraina de Financiamento paro. Saneamento ÈXNAWSX com os

prazos de execução de obrae da grande.ReXtet

RZSOI.VE:

A ol£cea "c" do .1.tem 'I da ItC n9 5/74 kaSa.ra a

Itigarar ceei a **gaiato redaçãor;

*41. prwo mNStimo	 caritd".na par& cada emprIS

t.j4ne de 3C t,1341t4	 ¥:19P4s, k.s4eAd°

.nn••n•n11,

REGO/ATOO 1525. DZRETÓRIA. 
	 20- ITC; .08/77

'Uniformiza taC1para a a.EN
terminação no Sistema, Rifla3!
reino da Habitação (SPI1)
coeficiente de cor1e.9So mona

prOnn, Zei ZN4d0,14ACZONATÁ DA HABITAÇÃO, em re.-.t.
gte) redizaaa a.02 ae 1977, usando 8a atribulç'csodg.
rxila 1he sã'o, ceatexidaado az.t. 20 • Cio Estatlito orxavado pe.14
iii.49nt0 17 12ge2, d' i3	 ae

-3tkOo-nstxt.
I 14M(ortaix4rõ eellculo, quanto ao nfirado ao da

enato, -Daxa a adtgrall,naO do coeficiente ao eorre43, aionotl

xia ai...J.to $3.0t0Ma 2111P.11GOà,2.Q d ga1.1.4U&,‘ U. ;Cozggs

2x$Viligt4 no 4teks geguinte•

2'• etleRtie4te ebrrt0.",edileflti* Mirt
Dolo' Irtil!),t go. ao, vÀloz ;Xá, vnaaae adro ti -.ç...4pit4 CrPc),
tlaa rei,* aineittite xecilt.atx4e da divisão do 7a1c	 A I7PC dOk
tritlens) eia cum peick Vale): da MC no trimestre-. anteXiOr

C.XPreSSO xefer4C- rigool lvto Éttai a 51/írkta, (5a4 Cae0
4444311 abandOgandC-Se	 eaSad. decimais, sgseqüentegÁ,

2, 2k preseaResOlUção efitra era 174.5or ne.stgi-8ntat
f lagaride, as di,spegOezem Contrãrio.

de O'aneiro 2 de- :Isn*Is -aa; 2,977
.411,

atra)RICICt SCHULM4_,
Rresliente

rântiOto DO CètISEL110 19E AlsMimisTRAçgo	 n_11,2-4:4/17

DÊ. nova. redação N., aub1teia 2,4
da RC n.9 29/7:1.

O CONSELHO 1::n E ADMINISTRAC, 110 DO BANCO 1TAe-55/4-An
HABITAÇÃO, em reunião realizada a 28 de junho de 19.77, usandO,
idaa atribuiçOaa que lhe são conferidas pelo art. 15 do Estata
to aprovado pelo DeOreto n2. 72.512, de 23 de julho ae 1973,

Co11SIDWPMD0 aneceserdade da' adequar condic:Oos ae2'
Programas de Estudos e Pesquisas (EsPEs) e de Treinamento e
Zssistãncia . Técnica (TREINAT) com a converdencia. ao oferece

maior flexibilidade ao.s Institutos- de OrIentação &g. Cooperatk,.
vaa Habitacionais (INOCOOPs) na Mobilização de rectirsoa

ceiros Raza cobertura GIQS C Is tos de p1anejata94.0 clq _E.gw‘311;

O Superintendente da StrperIntert-
Oncia doDesenvoIvimentc> da Região
Çentro-Oeste (6-MECO), no CO da
Suas atribuiçdes legais, rescilire:

Designar o Economista Hermes Re-
tiatO de Farias Viana para exercer a
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CoN0x1 paarit)0 que o J31'111, confoula DrecoitsU ião1
C > ar AO: art. 17 da 1,ei ng 4.559., de 2ldo_agoo:ho o1064t
teM, eólnOf Uma de Suas .finnidades incentivar 0-£Ormação de pon-
PançaS tua oanaliU0o para Q Sita.4 gabita
çãe;

CORSTMAMWar	 -tegunlo	 ttrrioató
aa Situa ao inciso ;T: do art. T o Estatuto do DL,ht,
tilO na, Lti 119 54762, de . IA de deZel42X0 40347,1 112,40.1451.9 20,a

Decreto ng 72.512, de 23 ae julho de 1974 coMpate uela rin
presa Eiáblica, COMP Orgo central do Si-stena rinanceiro da Hm,
bitação, estabelecer- as condições gerais e espaciais para cap.;
tação, mobilização e aplicação do poupança e 6Utros CCursos,
inclusive no que respeita a objetives, lipliteS ativos o passlf
vos_, prazos e garantias, juros, encargos, sanções e -demais
pactos Vecnieos administrativos, econamicot e 5inanceiros,

P:7:1 S O- X4. V B ,t

1: TransforMar o Enna° ae Pronogo dá 2oupança -
(EEP) f institurdo pela IW n2 32/601- to Enna° rgoaotivida,
de e Expansão ao Sistema EraPilaio do 20grano. rorx6sti'
no	 .

2. O PDPII terá as seguintet 5inalida.deS básicas:

a) promover-, incentivar e digUnclir, por meio de-
divulgação institucional, os bãbitoS de poUpançar orientando...,
a e canalizando-a para o Sistema Brasileiro de Poupança e Ent'
prdstime, atravás dos instrUmentos de ca .ota0d apróvaclos e re.
gularnentaclos pelo BNFI;

b) divulgar a promover as cis:nrtãt , operações atL
vas aproVadas e regulamentadas -pelo uNt para as' entidades de
SERE-, em especial css planes e programas de -avisição da oas.4-
prOpria t

c) protover o etelarecimentd- ptIblíeo . eón rolação,
aos incentives, benC,6:Oíos 1 normas a regglamentos - clut pres.
dem as operações ativas ou passivas' das entoa-dês -dO- sB92-1

a) promover a elaboração de SistemaS OtganUació
mais e manuais de metOdos e procediMentOS para AS .entidades
ao SEPE;

e) . realizar cursos, encontros, Setingrlos para ia
aknâç o , treinamento. e difusão de nornias; tgcnicas e -rotinas'',

extensíveis a irioorporadores, construtores, corretores e de
mais pessoas físicas ou jurnicas que participam dó l'Iano
bitacional;

£) promover, junto a instituiç ges de , ensino zupe,
zior, a realização de cursos espociaiS e a inclusão de cadet
ras de interesse do Plano Habitacional-Ilo programa geral -de
ensino;

g) promover a realização e divulgação ao.: egtx.tado,
pesquisas e monografias de interesse para, O Plane nabi:tacia
nal,

2, O P33PE será. constiturde de contribUiOes com
pUlSõriaS do BEM e das entidades do SX ,E_, obedecido o -Segtlin
te critdrio para determinação dos encargos mensais de-- cada-
contribuinte:

a) páxa as entidades do $33P:

0,0040 (quatro milesimos por. canto) do oc\X
Saldo em Callandtas da poupança, limitado o valor desse saldo

a um mágimo e 100.000,000 UPC (cem Millfdas de niciactep

draO dO Oldrital. dó	 '
(5„002554, (dois e moio milaimos por conto) da.

pakcala do saldo em caderneta do poupança que exCeder"
10 () .040 .00 -tnk.e , CoeMMilUes de Unidades PrtdrãO de Capital ao

atin ;
CY roa o 121:1:

uma contribuição era valor corresgendentei
recett2- praVenientes da taxa de.: serviços tdcalcos cobrada
das entidades do SI3PE nas operaOes as refinanciamento reg&
garleuk atxavEs 4 SUpottintondecoM do agtartaaa Vioaticaixcarn

diglettos de -interesse SOCiais	 J;11aAcoio pelo Programa de
Copo:Uivas liabit.aelOnalS,

anSOnVz:

3. O SUbitom 2..3 da 11C - 2W 29/i1r já. alterado„pela
11C n9 20/7$, passará a vigorar coM a seguinte redação:.

!'2,3	 OS finandiaMentoS preVisto g DAS Aline:ás
b e ,e do . sUbitem anterier serão intermedindos .por AGENTE

PXMCEIROf diSpenSãvel, a eritgrio tia Diretoria, para fi
tanciamentoc de valor inferior a 3.000 UPC (treS Mil Unidades
XtAarãO de capital do 13b1H) ou aqueles destinados aos institu'
tos de-Oxientação -ãÊ cooperativas Habítácionais (IN000O7s)

2 Í presente, ResoluçãO entra em vigor - nesta data,
jr-eVoganao ns disposiças em contrãria.

RESOLDGÃO.DO CONSELHO DE . ADMINISTRAÇÃO	 Re , InI2 05/77 

TraneOrlita o rundo do noso9U0 «a
roupa:açaí itstittddo poio. AC:119
2/68í n6 .ranao 'UOUtiVidado

t txpande do tistoma 2xasiloix‘o
at roupát0 e roprestUo (Pn) 0
a *$ outras'. É.govirl'encias.

O -c0NpErmo DE ADIUMSTRAÇO- DO 'UNCO WACIONAD
DAEXWigOí 0111 xounao roaligada A 211 de dUnliode 1917: Usando
das attiNiOos tsue iha socoriforidogle ozt Odo totat
tOí apWrado. poio DPCX0tO tt," nir212íde 22 de jOlho do 1973-í e

-CONSX/~NDO 0a, Ao aplicar' a- 1,0ng0 praz:, reeUr,
iós dó p.5plico exigi'veis á: Vista, a prOMocto ins-titucionar,f.
OM caráter permanente, aót: hUbiteS de poupança e dos inStrn
Xftent0$ tio odptação aprovador e regt4amentada0,- constitui—Se
Ora retiglito t5crucc illaispwasMa â,:tanutegçó da cotabílida

ãn9ACeira dó P3Dn.;.

OitOxonlusnpo 06 6 deOtIVOI9sinfdlito do Plano habita
cima/ A naiOr oficl'encia e segUrança te Mercado
3:4/0 Zea,1.10X0M- a diVUlgagão adeolAada aRg norMaS, rgi.tlaTtierItts$-,
tiatio$U10 e ggeoritívas que pres'iderra.	 era,Oes ativas clo
gistèma 132ati1tlxo da Poupança e gmp4S1irao-3n, em especial
02-"--tlarle0 c.:rXogramag do aqa.i,sJ.00tiagata zi5pzia;

CONEXPEZWRDO a dar~lacia 0e-te promovor um.pwo
efamtuttmanOtto do U5Onvo1Ittiet0 . orgarUzaeiontl la de raeur
tOS IlumanOsí atramla da CIaborWaO oel:stématt oxganizadt
nal:s- e manuais de metodee procadimenTxmt, bem como d.a: reali

em caráter institucional ( cie OUrGOS e SEMínários para
tniziamonto e dirfus0 de novaer normas., tUrticAs a rotinas:

CONSWERAUDO que para o desempenho desSas Zungcies
tufloionte adaptar o atual rundo- d,o PrOMeç;O- da VOup-ança ãs

zova-daractertsticas e finalidades indicadaS, tenao em- vista.
a Dein -Sucedida eXperiélnDia do amou.> dó . tUti ABZ-OP e
a5W i1eS 23.aauc0.1.gos ao Ustemal,
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O rBPE poderã' receber outras Contribui.
ÇO'et1 de Carãter volunterio.

4. Os recursos do rBPE serão aplicados através do
Centro de Produtividad e e Expansão do SBPE (CBPE), Sociedade

Civil jã. constituída para esse fim pelos contribuintes do

r)3PE,

S. O PBPE será regido por um Conselho Curador,

. que baixará. os atos necessários à' regulamentação e operação
'do Fundo, eia especial quanto ã sua aplicação.

5.3. - 0 Conselho Curador do FDPE será composto

'de?
Zt ) 4 (quatro), representantes do BNH;

b) 5 (cinco) representantes das entidades ia
tegrantes do SBPE;

c) o Diretor Superintendente do CBPE4

5.2 Os ' representantes do 13NE serão indicados
pela Diretoria, um dos quais será o Diretor do BNH, Supervi

sor da Área çle Poupança e Emprestimo.

5.3 - Os representantes das entidades integran
tes do SHPE serão o Presidente da Associação Brasileira das
Entidades de Crédito Imobiliãrio e Poupança-ABECIP, um repre
sentante da Caixa Econômica Federal, um representante das Cai
xas Econõmicas Estaduais, um representante das Sociedades de
Crédito Imobiliário e um representante das Associações de rou
pança e Empréstim01

Os representantes das Caixas Eco
nOmicas Estaduais, das Sociedades de Cr'éceto Imobiliário e
das Associações de Poupança e Empréstimo terao mandato de 3.

(hum) ano o serão e1eito rompvida veia

,ABECIP.

.5.4 n•• O Consefflegrador do PDPZ será; presidi

ao pelo Diretor a,o PNfl, supervisor da Arca de Poupança e

Présimo.

es õ Centelho Curaaor yen/lir-sé- g õràivarin
riehte laY0 CO em cada bimestre ou sempre que convocado pelo
4ea PEe0410nte.

5.6 m As àeilberaçZes do t Onselto CUrador se
rão- por maioria absoluta de votos, observada g ag seguintes

disposi0eas
à) o conselho. somente deliberarI co4	 pre

tença ao 110 tnininto 6 (seis) dos seus membros;
b) cada conselheiro, AnclusÁva o Yresidentes

direite Ao Voto ordinirlor

cl era caso de ~ate, O rresIdento do cose'
1ho tW.A dirsit'o ao voto de qualidade.

25. direção superior do mg, de carXter nerMati
caber4 ao COn5el4o Curador de gug, ocra Ag seguinteg atri

tái4Oess

a) aprovar o est atutO, o regintent* antera* a
40 lOrma4 1424is da operação do CEM;

bl aprovar *a orçamentoe e baleio, mune TIO

120 a Orn
C) 4kOwirAg I) fjgadro da pessoal e el yoUtlea.

salerica0M~e,
a) definir retteneamente as lua* ,ffik_inao

Caalia	 10111 C~Idtdi

m) aprovar os planos de "marketing" do CEPE
as catapanix. 	es-pecIficas oue vierem a ser propostas-	 pela•
A.BECIP;

f) exercer outras atribuições definidas pelo
estatutO e regimento interno do CBPE.

7. As funções de administração executiva do tBP13
serão desempenhadas por uma Diretoria composta de um Direto4i
Superintendente e mais até 2 (dois) membros nomeados pelo Pra
sidente do Conselho Curador do FBPE e demissiveis "ad nuttua".)

2. O CBPE contar/ obrigatoriamente COM 41;114941i
entorna especializada.

9. o CEM atualisarg , to prazo tgximo de CO' (gen
senta) dias, o seu estatuto e regimento internos - raediaate. 0,U1
eneçlgjço do conselho curador do IMPE.

10. A presente Resciluç-ão entrá Ca vigor nesta atui
yos.h5/adam as disposições em contrãrio.

4
RESoLUÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO	

jzc NO 6/77.-

autoriza, por 120 dias, o financia
atento de imOveis novos, com mais:
de 180 dias de "habite-se,"# a da
outras providencias.

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇXO DO BANCO 117lCIONAD DA,

BAB/TAgo, em reunião realizada a 28 de junho de 1977 # usand0
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 do Esteta
to aprovado pelo Decreto n9 72.512, de 23 de julho de 1973,

liESOLV Es
2.. Autorizar pelo prazo de 120 (cento * "tino

dias, a contar desta data, que as entidades do sistema Eras&
2eiro de Poupança e Empréstimo-50Pu concedam financiai:entoa
aos mutuãrios finais para aquisição de imOveis 210V05. 0911
/RU de 180 (cento e oitenta) dias de 'habite-s&'.

i
1.1 g considerado como novo, para e* efetua

desta Resolução, o iraavel que atenda cumulativamenta RS 03
guintes condiçZiesa

a) mão tenha sido ainda . ocupado,

3,) não tenha sido objeto do nenhlaUtteign
eação anterior.

1.2 Classificam-se na autorização da que tr,W
tta esta Itesolução • ás operações de aquisição de cédulas hipot

crias- relativas a financiamentos existentes nesta data a r
ferentes a imOveis que na data da concessão do financiamentá

obedeciam comprovadamento is cendifUe Indicada.' tu - agitai
1.1r	

..é.,..

2. rncerrado o perrodo de 120 (cento C tifiltélt
dias referido no item 1, ER% operações realizadas na forma de*
ta Resolução serão computadas para efeito de atendá.Menta
aiolgtQS estabelecidos no item 2 da BC nÇa 04/72.

... 2. São consideradas ordinariamente como fillinni
atnhte55 .15 imdveis usados e corno tal sujeitas aos limites reg*
rido no item 2 da RC ;I? 04/73 as operaç'Oas que go ciaaaiI4
roa e- 	 dos seguintes tipos:

I $) operaçb'es que, de forma dirett 012 indiret
..,representera a transferência de debitas der

Lu
onutuãcios finais com Implementação do gel
d devedor eiaa di.latagio fiA Ruía tenni.._	 .	 ...
%MN



12>) financiamento para aquisição imOveis
cujo primeiro "habite-se" tenha sido ekpa
tido ha mais de 180 (cento e oitenta) dias;

financiamento para aquisição de. unidades
liabitacionais integrantes de edificação
ocupada total ou parcialmente ha. mais de
2.80 (cento e oitenta) dias;

outras operações que Niierem a ser indica.
das, em ato normative baixado pela Direto
Zia do 13NH.

4.- A presente Resolução entra em vigor nesta da
ta, Xevegada as disposições em contrerio.

tRES0LUCX0 DA DIRETORIA 	 Re9 11/71.

•
Zntroduz alteraçães na ND N902/76,
que dispCie sobre a concessão da
assistencia financeira aos Agen.
•tes Financeiros do BFE.

A DIRETORIA DO 'BANCO NACIONAL ISA NABITACgO, era r eu
Zião realizada a 29 de junho de 1977, usando das atribuig3es

ue lhe são conferidas pelo art. 20 do Estatuto aprovado pelo
1k:coreto n9 ,72.512, de 23 de julho de 1973,

2 E S O	 Z:

3. Alterar a altnea "b" do item 3 da RD N9 02/76,
lia redação Asada pela RD N9 20/76, de 04 de maio de 1976 8 que

)ilt assa a se= a seguinte:-..	 ..
• "b) Perrodo de carência: o per:todo de ca

. :neta de cada parcela de assistencia financeira concedida pe:
o EM ao Agente Financeiro ter ã seu termino definido por oca

t

ido da sua concessão e correspondera ao mais prOximo dos ge
uintes aneses:

4.• 109 (decimol meg apes- a data prevista no

M
ontrato Agente rinanceiro Nutuerio para conclusão das obras
1iberação da última parcela de desembolso;

- 369 (trigesimo sexto) Ines apes a data de
kasainatUrado contrato Agente Financeiro - Mutuãrio."

2. Autorizar a prorrogação por 4 (quatro) meses ao
[81te-neitiento do saldo devedor de assistôncia financeira ja con
ftcedida na forma da RD N9 02/76, limitado o perãodo do Carência
jao meximo de 36 (trinta e seis) meses.

3. A presente Resoluão entra em Visoí: nesta data,
. j.11O/aride 0,5 disposições em contrerio.

Pio de Janeiro,0i de ulho sde 1977

laureio scRium2514

Presidante

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DO INTERIOR

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO

CONTRATO	 069/11
PROCESSO ki,q 1.066/76

'ONY01"1" R4:069/11	 DATA DA AssTNATuRAt M01.19114,

CONTRATANTES:. DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRA$ DE SANEAMENTO e. irc

ittaff gt(GETOP-r"WitfARIA	 43.,435.715/0001-g¡o,

VUNDAMENrO LEGAL, coxecoutneta nq 10 g/18, MUI mr 10g118;

OBJETO: Ex -¢euçao de. 4e.h.v1.404 topog:clUcob nab bacia4 do4
.S a:tapai-Me-Aia. e. I guabb u, )10 Ebtado do Rio -de- Janeiko.

VALOR: C	 1.561.500,00 1- fiam mUho, uinhen.t04	 40,64entet,
LLC mí1 e quinhentod enuzeino6 1.

DOTAÇÃO E EMPENHO: Co:c/tendo a de.4peba 110 pheitente exeheid0,1

.inicia/mente, poa. conta do Cidigo 2.2.3.03.335_32,ND/ et. 912.51,
cedo,, iniciatmente, empenhada a impo:c.ta:teia de. Cat. .....

S00.p00,00 ( quinhentob mit cazei:toá )., eondoame NE :19 199,de.
04.05.71. No4 exencZeL04 4ub4eOtente4, a dape4a. eo44exa pe40
cniditd ou consignaOlo que a compoxtan.

PRAZO: 24 ( yínte e quatu me4e4,	 eontax da ddta data pl.ri"

blicação.,

REAJUSTAMENTO: PAe.e0,5 Untaktab healubtirveLS cie aeohdos e01 CP,
Vecxeto Lei 1S/6i e. demaia tegibtaçao peatinebite..

GARANTIA: Inicia/ de. Cs.$ 34.498,56 ( tninta e quatto sat, qui
titocentob e noventa .e oito ekuzeinob, cinquenta e 4e24 denta.
vob ) em tZtulab da divida patica /Sede:cal, conSouse Guia da

Recothímento ne 31.555 de 15.12.76, da CEF-Fitiat do- Rio de Ja..

:teixo, RJ, c.omptementada era pa-teetab co4ke4penden44 ct 5;
go poa. cento I das med-1-9.;5e3••
APROVA"g0: Reá otuçao n9 21 -3171, do ConSelhe de. Adtn,injMnago e4
'MS, em bua Re'uniiio n 2 3171, de 18.01.1911.

EDITAIS E AVISOS
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MINISTÉRIO.
DO

TRABALHO

CONSELHO REGIONAL
DOS CORRETORES

DE IMÓVEIS

89 Região
O Conselho Regional dos Corre-

tores -de Imóveis 84 Região, na for-
ma do artigo 29 abre prazo para
o pedido de registro que lhe fazem:

Processos:
N° 929-77 -- D'Avila Imóveis Ltda.

sita a C 09 Lote0• Loja 1 Tagua-
tinga — DF.

N9 93041 — Anadir Antônio, filho
de Josina Maria de Jesus nascido em
25 de abril de 1944 em Patrocínio
MG:

N9 931-77 — Berenice do -Nasci,
mento, filha de Francisco Feilcia,no
do Nascimento e Elizabeth Ribeiro do
Nascimento. nascida em 21 de abril
-de 1935 Rio do Janeiro — RJ.

N 9 932-77 — Inocência Oliveira
Cordeiro, filho da Joaquim Batista
de Abreu Cordeiro e Laurita Silva
Oliveira Cordeiro, nascido em 31 de
dezembro de 1947 em Geginia —
Go.

N9- -93347 — Rairnunda Freitas
Guimarães de Macedo, filha de Elias
Borges Guimarães e R:cilia de Frei-
tas C-uimarães, nascida em 27 de se-
tembro de 1944 em G-ilbués 	 PI.

N9 934-77 — Manoel Doria de Car-
valho, Graeioliano de Matos
Carvalho e Maria Percilia de Araujo,
nascido. em 16 da março de 1924 em
.Chrião Dias	 SE.

N9 935-77 — Júlio César Lerario,
filho de Júlio Lerario e )lga Duar-
te Lerario, nascido em 7 de março
de 1953 Rio de- Janeiro -- RJ.

N9 936-77 — Nastor JoSé Cantos,
- filho de Manoel Bispo -dos Santos e
Maria das DOrea d.o* Santo!, minei-

do em 17 de agosto de 1930 em Ara-
caju	 SE.
. N9 937-77 Geraldo Fiorentino
Meireles, filho de Américo Flore:tine
Meireles. e Libânia do Rosário- Meire-
.1es, nascido em 10- de Maio de 1913
em Luziânia —

Brasília — DF., 29 - de linho de
1977. .Geraldo GuimariieS Leite —
Vice-Presidente.

(N9 8.318 — 29.7.77 -,- Cr$ 99,00)

CONSELHO REGIONAL
DE PSICOLOGIA

5.5 Região
EDITAL No 07 -

Faço público, para conhecimento dos
Interessados, que, de acordo com a- le-
gislação vigente, este Conselho defe-
riu o pedido de retificação de nome
da psicóloga a,balvo mencionada, con-
forme despacho exarado no Pro-
cesso ng 0038-77.

No Edital n9 17, de 26 de setembro
de 1975, onde se lê:

Processo 0909-75 — Silvia Rodri-
gues.,Lima.

Leia-se:
Processo 0909-75 — Silvia Rodrigues

Lima de Albuquerque .
Em, 18 de fevereiro de 1977. — Is-a-

bei Adrados RUiZ.	 p/Presidente
CRP — 5 Região.
(N9 10.658	 26-7-77 — Cr$ 60,00).

EDITAL N9 54
Faço público, para conhecimento dos

interessados, que, de acordo com a
legislação . vigente, este Conselho de-
feriu o pedido de alteração do nome
(e consequente. expedição de 2' via da
Cédula de Identidade Profissional),
segundo despache exarado nó respec-
tivo processo da psicóloga abaixe
mencionada.

Processo: 0608 -- Ellen Barreto
Reis — passOu a assinar-se:Ellen nela
de Paula.

Rio de Janeiro, 08 de 5ui/10'de
- Therezinha Lins -de Albuquerque
— p . habel Adrados Ruir.
ao 10.619	 28-7-77 -- Cr$ 05,00.
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MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA'EMPRESA BRASILEIRA
DE INFRA-ESTRUTURA

AESGPORTUARIA.

LICITAÇÃO
A Empresa Brasileira de InfraEs-

trutura, Aeroportuária, — INFRAERO

:comunica a reallaaçãO cia Concorrên-
cia SBCY. • n9 019-81s 1 L-71, paia
contrafação de obras de restauração

melhorias na Pista de Pouso 16-38,
construção da nova Pista, de Liga-
ção Central e :urbanização da área

da Seção Contra Incêrtd10; no Ae-
roporto Marechal Rondon, m Cuia-

MT.
A enl:rega das propostas deverá ser

feita das 10:80 . às 108Q horas do dia
21.8,77,: em Brasília, -na Sede

INFRAERO, Setor de Licitação_ e
Cadastro, no Edificio-CHAMs 19 an-
dar; e em Cuiabá, MT:: no escritório
do Administrador do Aeroporto. Nes-
ses locais, poderão -ás firmas inte-
~adas obter o Edital e qualquer
outra informação de que necessitem.

Brasília, 28 -de julho 'cle 191 7 . —
A 'Comissão cie Licitação.

,Ot

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

LEI :Ni' 5 869. DE 11/1/1973
ema as corrirjeaJas

LTE N' 5-925. DE. 1/10/1973

\MAL GAÇ	 No 1,22,1

• EDIÇ,A.0
PREÇO: Cr$ 30,00

A VENDA
-Na 'Cidade do Rio de janeiro

Posto de Voada	 Sede Av, Rodrigues Alves, 1
Posto de Veada 1: Minister-10 da Fazenda

Poeto de Veada	 2.7,14.10 da justiça, 3 , pavimento — Corredor O- — Sala 311
)ade-se rn pedidos peio Serviço dt Reciaboisp‘Pastal

Esaa 'Bresília
Na sede -do D.1 N.

ItS ICES
DA

Revista Lin:est-vai de lirisprudência
DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Volumes 42 a 56

dPutubro ale 1967 a juhho de 19711

Preço: Cr$ 26,00

Volumes 57 a 72

[(Julho da 1971 a julho de 1974

?roço! Cr$ 100,00

A VENDA

›la Cidade de Rio de janeiro

de Veada — Sede: Avenida Rodrigues Alves, lj

Pasto de Vania 1: MI/liste-rio da Fazenda

gitAA0	 Mogdafl: ,Paltteio da justiça, 39 pp491~. wee

Cortador D — Sala 311

A Eadidos pelo Serviço de Reeigkohje. Etatal

„UI lirasilia

io i0 CO . 1, hEA

Meia NEKLV. EXEMPLA& CaS amo


